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			INTRODUÇÃO


			As povoações humanas, genericamente conhecidas como “cidades”, podem ser entendidas como os maiores e mais impactantes artefatos produzidos pelo conjunto humano, a sociedade1. A cidade é uma forma de domínio, por vezes imperfeito, do homem sobre o quadro natural2. Ao construir um espaço para seu convívio social, o homem domina e artificializa a natureza, criando um abrigo domesticado com a intenção de satisfazer suas necessidades mais iminentes. Mas, em que condições naturais, sociais e econômicas esse domínio sobre o espaço ocorreria? Quais eram brechas e rugosidades dessa forma de dominação sobre o espaço?


			Interpretações já muito debatidas, porém tradicionais da historiografia sobre a cidade colonial brasileira mostraram que o quadro natural foi determinante sobre as formações dos núcleos urbanos. Com influência da obra de Weber, Sergio Buarque de Holanda produziu uma comparação que se tornou clássica. O autor enxergava nas cidades estabelecidas na América por portugueses e espanhóis uma forma de efetivação da dominação sobre o espaço colonial, entretanto, de características distintas. Pela parte dos espanhóis, essa dominação teria sido mais eficiente: “ladrilhando” seus domínios, os colonos de Madri tinham maiores sucessos na sua política colonial. Os portugueses, por sua vez, semeavam povoações de forma desleixada e, em tese, não investiam esforço mental para fazer florescer as povoações. A descrição do autor da cidade portuguesa da América, associada ao “desleixo”, tornou-se base para as discussões sobre as formações urbanas do Brasil colônia3.


			A comparação citada acima, presente no clássico Raízes do Brasil, foi basilar para os estudos sobre as cidades do Brasil colônia. A descrição das cidades coloniais que as associa ao “desleixo” da colonização portuguesa constituiu, durante grande parte do século XX, a matriz interpretativa principal acerca da cidade colonial brasileira4.


			Entretanto, alguns trabalhos tiveram o mérito de sugerir análises que superassem os aspectos formais de regularidade urbana e as etapas construtivas das vilas. Esses estudos apoiavam-se em relações menos evidentes entre a ocupação dos territórios e a formação das povoações. Os temas estudados abrangiam desde a percepção dos núcleos urbanos inseridos em uma rede de povoados essenciais para a articulação do espaço colonial até a observação das ações dos homens sobre o espaço que ocupavam. Em comum, esses trabalhos indicaram ser preciso perceber as disposições lógicas e coetâneas de ação sobre o espaço, como forma de superar anacronismos na análise dos núcleos urbanos do Brasil colonial5.


			Com base nessas importantes premissas, os trabalhos sobre a cidade colonial realizaram incursões mais elaboradas sobre os espaços urbanos. Em Minas Gerais, a peculiaridade do caráter urbano, em uma colônia com grande predominância rural, instigou questões que vão desde a formação da rede de povoados, arraiais e vilas no conjunto da capitania, como também a observação de ações circunscritas às povoações.


			Acerca do espaço e do território da capitania de Minas, os trabalhos avançaram em perceber as formas como os diversos núcleos de povoação se articulavam e se interconectavam. Essas articulações eram vitais para a administração, governança e exercício tributário nas Minas e para a própria fixação dos habitantes. De tal forma que os inúmeros arraiais e várias vilas que se ergueram e foram fundadas em Minas Gerais devem ser considerados como parte imprescindível para a compreensão da formação social e econômica da região mineradora6.


			Os trabalhos que procuraram identificar o funcionamento interno e a lógica de ocupação do espaço das vilas mineiras tiveram avanços consideráveis e em direções diversas. Proliferaram estudos que abordavam a identificação de uma lógica territorial de disposição no espaço, bem como análises societárias de vários segmentos sociais, como construtores e arrematadores de obras públicas. As características do urbanismo que se aplicou e teve efeito na região mineradora foram investigadas, assim como alguns aspectos da relação de proximidade entre os homens e os serviços minerais7.


			Outros trabalhos trataram do tema das vilas e cidades concentrando-se na forma de atuação das câmaras, como controladora e administradora do espaço em ocupado. São investigações que se contemplam as intervenções no espaço das vilas e a ação dos órgãos administrativos, como por exemplo a rotina de trabalho do juizado de almotaçaria8.


			Essas pesquisas contribuíram, cada uma dentro do seu tema, para um entendimento mais complexo da formação e da evolução dos núcleos de povoação no interior da América portuguesa. Entretanto, as questões do parcelamento fundiário desses núcleos e a distribuição das propriedades permanecem ainda nebulosas. A intenção deste trabalho é acrescentar mais elementos, a partir das investigações desse parcelamento fundiário, para a complexa compreensão das povoações e dos núcleos urbanos coloniais.


			Procuro tratar da formação urbana de Vila Rica/Ouro Preto9 no século XVIII, partindo da premissa de que o espaço é um elemento, fundamentalmente, relacional na existência do homem em sociedade. Essa análise intentará perceber como os homens e mulheres, ao longo do século XVIII, se relacionavam no espaço e com o espaço, de forma mutável e ativa. Assim, buscar-se-á avançar na compreensão da organização social e material de Vila Rica, considerando-a como resultado e cenário de um universo relacional de existência. Em resumo, busca-se compreender a sociedade mineira setecentista através de suas práticas de ocupação, formação e evolução do espaço urbano de sua vila capital.


			O ponto de partida é a compreensão de que os processos políticos, administrativos e econômicos que forjaram a sociedade mineira do século XVIII deixaram marcas na forma de ocupação do espaço. A análise da ocupação do espaço em Vila Rica, principal centro minerador das Minas, no decorrer do século XVIII, pode ser capaz de mostrar como a sociedade mineira forjou suas relações, entrecortando o espaço que ocupou; as formas como as mudanças dessas relações com o espaço se associaram ao contexto econômico e social da capitania; e, por fim, a figura final da sociedade forjada na lida mineral, mas já marcada pela crise e retração nos rendimentos da extração, no final do século XVIII.


			A sociedade mineira do século XVIII tem sido objeto de recorrentes investigações históricas ao longo dos anos. O interesse historiográfico pela sociedade mineira é decorrente de suas condições peculiares de formação. Em comparação com outras formações sociais que do espaço colonial da América portuguesa, em Minas Gerais, a sociedade que se estabeleceu tinha referenciais menos sólidos, isso em decorrência tanto da própria natureza, supostamente, “democrática” do acesso à riqueza através do ouro como da estirpe das pessoas para aquela região se encaminharam. Sérgio Buarque de Holanda a chamou de “sociedade do meio aluvial”, relacionando, então, a sociedade que ali se formara, o ouro e sua forma de extração e suas possibilidades. A hierarquia social, em Minas, seria marcada por certo “igualitarismo”, associado às fartas oportunidades de serviços a se exercer em Minas, reforçando o “cunho democrático” e móbil da formação social em Minas. Fundamentalmente, a sociedade mineira embaralhava e ressignificava os referenciais que lhe deveriam servir de princípios organizadores10.


			A historiografia, entretanto, já nuançou em muitos pontos desse suposto “igualitarismo” e “cunho democrático” da sociedade mineira. Em Desclassificados do ouro, obra já clássica, Laura de Mello e Souza demonstrou a sociedade mineira formada sobre o signo de “falso fausto”, onde o aspecto democrático resumia-se a penúria, a pobreza e a busca pelo sustento cotidiano. Essas aflições repartidas por boa parte dos habitantes, em um cenário onde a formação de grandes fortunas era exceção e a carência era a regra, seguida de endividamento – que poderia ser econômico e financeiro, de fato, mas também social11.


			Se a riqueza era, de fato, restrita à poucos homens nas Minas, o aspecto aluvial dessa sociedade se manifestava de outra forma. Esse “aluvionismo social” manifestava na capacidade da sociedade mineira em atenuar as distâncias sociais e tornar nebulosas as fronteiras entre os diversos estamentos sociais, muito em decorrência da sua ligação com escravidão e a consequente mestiçagem. A organização da sociedade mineira era complexa e, apesar das dificuldades de acesso à riqueza propriamente para os mais pobres, as necessidades cotidianas davam, sobretudo, às pessoas marginalizadas e de cor uma possibilidade ainda que remota de se inserirem e conseguirem alguma mobilidade através do comércio e das práticas de ofícios12.


			A fluidez, talvez representada pelo contato nos espaços urbanizados das vilas, constituía marca indelével dessa sociedade marcada pela instabilidade, proveniente da rapidez de sua formação, no ritmo da extração aurífera. Em um ambiente de formação social instável, incerto e fluído, mas orientado pela matriz societária do Antigo Regime lusitano, a vontade de distinção tornava-se um forma de mobilidade social almejada que parecia mais aberta em Minas Gerais do que em outros espaços coloniais13.


			Como viviam próximos uns aos outros, brancos, pardos e negros travavam uma constante disputa, nas mais cotidianas situações, para fazer valer as suas insígnias de distinção. A proximidade contribuía para embaralhar os referenciais aos quais essa sociedade estava ancorada. O “aluvionismo social” e a escravidão, enquanto aspecto produtivo fundamental, forjavam incontáveis rearranjos sociais dentro de uma sociedade que se pretendia organizado por estamentos.


			A relação com a escravidão deu à sociedade mineira a marca pela mestiçagem. Mas a mestiçagem não era um aspecto único e diferenciador da sociedade mineira, tendo em vista que outras formas sociais estabelecidas na América portuguesa também eram mestiças, ainda que em graus variados. O carácter original e particular da sociedade mineira setecentista, formada ao redor das lavras auríferas, sob o signo do ouro, era a sua tendência ao movimento social, à abertura de brechas de trânsito entre os estamento da matriz social. Ainda que se orientasse de forma mais fluída e dinâmica que outras sociedades, a matriz estamental da sociedade mineira associava os caracteres de distinção à prestigio social.


			Então, os movimentos ocorriam dentro da estrutura social que lhes serviam de norte. Os membros não agiam para subverter de todo esses parâmetros – muito embora, não raro adotassem práticas desviantes – mas procuravam torna-los mais maleáveis e moverem-se dentro deles. Assim, a fluidez social não estava às margens ou fora dos padrões societários do Antigo Regime. A singularidade da sociedade que se estabeleceu na capitania Minas Gerais estava como reproduzia e significavam a organização social de Antigo Regime14.


			Essa fluidez, que em certa medida era fruto das instabilidades, das dificuldades corriqueiras da produção do sustento diário, da concentração de riquezas e do aspecto movediço e aluvional dessa sociedade e da escravidão e seus meandros, contribuía, de forma quase que paradoxal, para solidificar relações sociais que se encaminhavam pra dentro dos parâmetros organizativos matrizes da sociedade, ainda que forçando suas margens. A distinção social, almejada em uma sociedade de matriz estamental, tornava-se uma forma de amealhar recursos, propriamente materiais ou mesmo sociais, para lutar contra as instabilidades do espaço minerador.


			Entre movimentos e solidificações, a sociedade mineira atravessa o século XVIII com uma característica “magmática”. Como o magma, quente e volátil, a sociedade mineira, por seu contexto social e econômico de formação, força algumas barreiras, amplia margens e abre novos espaços de mobilidade. Mas também como o magma, na medida em que se resfria, emoldura e solidifica aquilo que toca, tornando os espaços de mobilidade e fluidez restritos, mas, necessariamente, carregando caracteres consequentes dessa mobilidade.


			Dessa forma, a sociedade mineira setecentista se estrutura, ao longo do século XVIII, aproveitando-se – e, por isso, guardando características – da sua fluidez e sua tendência ao movimento. A sociedade mineira, de fato, tendia ao movimento e à fluidez. Todavia, esse movimento e fluidez não se davam de forma aleatória e/ou “democrática”, mas, sim, a partir das significações e abordagens que os habitantes promoviam dos referenciais que lhes serviam de princípio norteador.


			É importante frisar que essa solidificação não ocorreu de forma progressiva e linear. A sociedade mineira do século XVIII se solidificava através de nódulos que se constituíam com firmeza variada e não fechavam completamente os espaços de mobilidade. A concomitância entre espaços e margens de mobilidade e estruturas sociais mais solidificadas causava fissuras e rearranjos sociais que foram constantes ao longo de todo o século XVIII. Do início para o final do século, ou seja, da formação social, da ocupação do território e fundação dos povoados, arraiais e vilas à decadência da extração aurífera e rearticulação produtiva da capitania, essas fissuras podem ter diminuído de ritmo e frequência, o que, por certo, indica uma maior solidificação dos referenciais sociais e inserção dos habitantes nas estruturas e práticas governativas da Coroa portuguesa. Entretanto, essas fissuras nunca deixaram de existir.


			A sociedade mineira setecentista se caracterizava pela sua capacidade de moldar-se e moldar para si para os códigos sociais portugueses que lhe serviam de matriz, observando suas características e tornando-as, de algo modo, significadas, ou seja, reconhecendo-as dentro daquela estrutura social. Isso parece ser especialmente válido para as formações sociais mais diretamente ligadas e próximas aos serviços minerais e a verve do ouro, como a sociedade de Vila Rica, onde serviços auríferos bastante rentáveis estimularam uma formação social, bastante fluída e com arranjos sociais instáveis em torno dessa extração, acompanhadas de pulsões normativas diversas, de controle fiscal e de governo, como forma de emoldurar as práticas e arranjos daqueles homens e mulheres, de acordo com os parâmetros societários vigentes. Essa moldura acabaria por conter, então, os traços e as marcas desses momentos instáveis e fluídos, que se manifestava de formas variadas.


			Com relação ao espaço e à formação dos povoados, arraiais e vilas em Minas Gerais, os movimentos sociais, políticos e econômicos do século XVIII desencadearam percepções, estratégias, práticas e aspectos específicos para sua ocupação. Essa dinâmica e diversidade de abordagens do espaço, ou seja, esse movimento relacionado aos chãos que homens e mulheres ocupavam é o que se pretende demonstrar, para adensar a compreensão tanto sobre o modo como a sociedade mineira significava e ocupava o ambiente que a cercava e como esse mesmo ambiente influenciava na conformação das relações sociais.


			Dois questionamentos dizem respeito a esse movimento e essa fluidez social da ocupação do espaço. O primeiro deles seria pensar, mais diretamente, como essa mobilidade e a fluidez se expressavam nas práticas de ocupação do espaço e na repartição fundiária do espaço urbano de Vila Rica durante o século XVIII, considerando inclusive as modificações econômicas, sociais e políticas da capitania. A segunda questão é, em certa medida, uma operação inversa da primeira, se propõe a perceber como essas formas de mobilidade e fluidez expressas no espaço reverberam as principais características da sociedade mineira.


			Noutras palavras: de que forma essa mobilidade ordinárias dos chãos se conecta ao percurso da formação social mineira no século XVIII? Ou de que forma essa mobilidade – ocupação, construção, demolição, anexação, abandono – pode ser um parâmetro para se refletir sobre os caracteres e a mobilidade da sociedade mineira setecentista?


			Não se pode prescindir dos agentes e dos interesses que norteavam a ação reguladora, transformadora e produtora do espaço, tanto quanto não se pode entender Vila Rica como algo estático, como um relicário imóvel do tempo. A historicidade de uma cidade, como a atual Ouro Preto, está na ação, no movimento incerto dos imprevistos e nas contingências da natureza e dos planos que resultam nas casas, roças e ruas. Procuro demonstrar como os chãos de Vila Rica e suas dinâmicas podem ser capazes de revelar essa historicidade da cidade, enquanto um “espaço social”.


			Pensar sobre o espaço enquanto constructo social impõe a necessidade de superar a ideia de paisagem, fixa, imutável, à disposição dos sujeitos. É preciso ter atenção às práticas e as formas como homens e mulheres constroem suas relações sociais a partir do espaço que habitam, das formas como suas vivências se cruzam e se interconectam nesse espaço. A partir disso, torna-se possível determinar que a paisagem, convertida em “espaço social”, é um resultado, embora nem sempre perfeitamente calculado, dessas operações sociais, das escolhas, das tomadas de decisão e da capacidade de produzir significados dos agentes históricos. Noutras palavras, se faz necessário compreender o espaço como um produtor e um produto das relações sociais.15


			Como, então, se aproximar da historicidade de um espaço como o da atual cidade de Ouro Preto, onde elementos de temporalidades diversas se juntam para criar a aparência monumental desse que é considerado um patrimônio mundial pela Unesco? Muito pouco do que se vê atualmente em Ouro Preto é, de fato, remanescente do século XVIII. Menos ainda são os elementos da primeira metade do século XVIII, dos primórdios da ocupação daquele espaço que veio a ser Vila Rica, quando a luta entre provisoriedade e permanência era muito mais evidente. Talvez tenham restado o traçado das ruas principais, as necessárias pontes de pedra, o logradouro das igrejas e edifícios icônicos, embora não a sua aparência já que passaram por reformas, ampliações e anexações ao longo do tempo, além de alguns adros, praças, chafarizes e outros equipamentos urbanos que ainda hoje existem.


			Esses remanescentes são pontos nodais para a análise. Eles serão referências para a localização. Mas a Vila Rica/Ouro Preto que nos interessa não é a cidade monumentalizada, patrimônio da humanidade; mas, sim, a Vila Rica do trabalho, da busca pelo ouro, do auge dos serviços minerais e também da percepção da sua decadência no final do século XVIII; a Vila Rica dos praticantes ordinários do seu “espaço social”.


			Descer da torre, abandonar a “visão de pássaro” e adentar a cidade, acompanhar seus habitantes em seus cálculos sociais, procurar entender as formas de apropriação desse espaço. O foco será a parte de baixo, “onde cessa a visibilidade, vivem os praticantes ordinários da cidade, […] cujo corpo obedece os cheios e vazios de um texto urbano que escrevem sem poder lê-lo”16. Trata-se de perceber “os procedimentos, as bases, os efeitos, as possibilidades”, que se articulam quando um homem pratica/produz/consume o seu espaço17. Esses elementos são reveladores da tensão que se coloca na formação do espaço.


			Cidades são construções sociais, que contém, em si, elementos das diversas temporalidades que atravessam a referida estrutura social. Entender o espaço por meio das experiências que se sobrepõem em sua configuração é entender que não se trata simplesmente de ocupar o solo, mas de estabelecer, a partir da ocupação e apropriação de terrenos, o sentido de existência sobre o qual está ancorado o habitar18.


			Sobre o objeto, as fontes e a análise: um fragmento relacional e móbil em análise


			De partida, defino como objeto de análise as práticas do espaço levadas ao cabo por pessoas comuns, homens e mulheres que buscavam a inserção e o movimento no espaço social de Vila Rica. O que é possível descortinar das relações que os habitantes de Vila Rica estabeleciam com o espaço? Seria possível uma “hermenêutica urbana” da sociedade?19 O que seria possível heuristicamente destilar da constituição do espaço de Vila Rica no século XVIII?


			A investigação da história de Vila Rica pretendida aqui buscará mostrar como as formas de ocupação e apropriação do espaço refletem, mas, ao mesmo tempo, são fruto da composição social e da dinâmica econômica desse mesmo espaço. O recorte cronológico é o século XVIII, abordando, como baliza inicial, 1711, o ano de fundação da instituição da câmara municipal, ou seja, ano da fundação oficial da Vila Rica, até 1809. Além da relação óbvia com a fundação da câmara de Vila Rica, a baliza inicial do trabalho está relacionada também com a definição do patrimônio fundiário da câmara, que garantiria recursos à instituição desde, pelo menos, 1712. A baliza final, 1809, é justificada pela crise da produção aurífera e pela realização de um terceiro tombamento das propriedades por ocasião da instalação da décima predial. O início do século XIX é, portanto, o nosso ponto de chegada.


			O recorte cronológico busca captar as práticas dos habitantes no espaço da vila exatamente no período em que os ritmos de vida em Vila estavam diretamente atrelados à busca e a exploração do ouro. A opção de focalizar o século XVIII consiste em uma tentativa de entendimento do espaço de Vila Rica e da forma de ação dos habitantes, considerando as movimentações econômicas e produtivas fomentadas pela exploração aurífera, pelo manifesto do ouro, pelo auge de sua extração e pelo processo de esgotamento das jazidas e a redefinição da dinâmica econômica.


			Ademais, abordagens sobre espaços urbanos e formação de cidades e povoados em seus aspectos históricos requerem que o leitor seja informado dos limites e das fragmentações analíticas que serão realizadas. Fundamentalmente, uma análise constitui-se de processos de fragmentação, interpretação e recomposição do objeto analisado. No caso de uma análise social do espaço, levando em conta suas condições de totalidade, é imperioso que, a partir da interpretação de suas condições fragmentárias, seja possível reconstituir aspectos do todo social, do qual o espaço é parte formada e formadora.


			As práticas dos habitantes ordinários do e no espaço, de uma forma geral, remetem a aspectos amplos. O espaço, o local de vida e trabalho, é incontornável para as relações humanas. Entretanto, também é necessário admitir a impossibilidade de captar a totalidade de existência social no espaço. Assim, por meio de uma investigação de uma parte fragmentada do espaço – no caso a estrutura de posse de terrenos – buscar-se-á produzir uma reflexão sobre o todo social que o compõem20.


			A pesquisa foi construída a partir da análise sistemática de fontes relativas à formação do patrimônio fundiário e aos aforamentos da câmara de Vila Rica. De acordo com as Ordenações do Reino, os aforamentos – ou foros – eram tributos que as câmaras municipais de origem portuguesa tinham a prerrogativa de cobrar habitantes do seu patrimônio fundiário, ou seja, dos moradores da povoação. Na prática cotidiana, entretanto, haviam situações onde é possível perceber alguns meandros da ocupação do espaço das povoações de uma forma geral e de Vila Rica, em particular. Pode-se enunciar diversas situações que complicavam a cobrança dos foros em Vila Rica e que aparecerão em detalhes ao longo dos capítulos: situações onde a ocupação do terreno pelo morador era anterior à própria fundação da câmara e que, por isso, discordava do pagamento do foro; situações envolvendo os limites dos terrenos, que por vezes eram imprecisos e também se repartiam sucessivamente com o passar dos anos; situações onde o morador abandonava o terreno e, evidente, o pagamento do tributo, situações de desavenças entre vizinhos, ou mesmo situações reveladoras da proximidade entre os espaços de mineração e de morada. E mais outros exemplos que compõem o escopo da análise sobre Vila Rica.


			Assim, as fontes que formam a estrutura da análise são os cadastros dos foreiros da câmara, feito três vezes no período, os chamados de Livros de Tombo: 1737, 1767 e 1809, além dos primeiros registros dos foros da câmara de Vila Rica, feitos entre 1712-1722. Como constituem cadastros relativamente completos e que permitem cobrir quase todo o século XVIII, foi possível se aproximar dos principais aspectos da ocupação e transformação do espaço urbano de Vila Rica. Em analogia, pode-se dizer que esses cadastros geraram “fotografias” de Vila Rica em tempos específicos.21


			Além disso, para compreender aspectos dinâmicos da ocupação do espaço de Vila Rica, as solicitações de aforamentos e outros assuntos sobre as terras foram essenciais. Foram encontrados mais de 400 documentos desse tipo entre os avulsos do fundo da Câmara de Ouro Preto no Arquivo Público Mineiro. Nesse caso, não foi possível estabelecer um padrão sistemático para a captação das informações tendo em vista a variedade das temáticas tratadas. Entretanto, foi possível trabalhar com informações mais elementares, como simples solicitações de terrenos, escritas em poucas linhas e respondidas brevemente pela câmara, e também solicitações complexas baseadas em dívidas relacionadas aos aforamentos ou demolição de propriedades.22 A análise dessa documentação foi essencial para uma análise dos registros foreiros dotadas de dinâmica e movimento, para além dos cadastros.


			Livros de Tombo e solicitações diversas feitas pelos moradores sobre a posse de terrenos ou sobre as diversas operações que se impõem no cotidiano do espaço habitado compõem um todo que permite identificar relevantes práticas sociais do espaço, tanto aquelas levadas a cabo pelo aparato fiscal e administrativo da câmara municipal – o que está presente nos cadastros –, como pelos habitantes e moradores de Vila Rica – o que aparece nas solicitações e demandas diversas acerca dos terrenos.


			As análises da documentação relacionada à ocupação dos terrenos apresentaram uma visão dinâmica da estrutura da posse de terrenos e das formas de ocupação daquele espaço urbano. De tal modo, será possível observar como a formação e o estabelecimento da sociedade em Vila Rica respondia aos movimentos políticos e econômicos daquele lugar ao longo do século XVIII.


			Outra contribuição relevante que o trabalho mostra são os mapas do desenvolvimento do traçado urbano de Vila Rica ao longo do século XVIII. Embora, não haja nenhuma novidade factual relacionada ao que já sabia sobre o traçado urbano de Vila Rica ao longo de sua história, o avanço aqui está no uso de tecnologia mais recentes para a produção de mapas mais bem determinados.23


			Assim, a confecção os mapas que aparecem ao longo de trabalho partiram da mais antiga planta de Vila Rica que se tem notícia: a “Planta de Vila Rica”, conservada no Arquivo Histórico do Exército.24 A planta não possui data ou autoria precisada, porém, é possível afirmar que foi feito no início do século XIX, a considera alguns elementos do traçado urbano e do próprio documento. O mais relevante, talvez, seja o fato de se tratar de uma “planta de Vila Rica” e não uma “planta da Imperial Cidade de Ouro Preto”, título outorgado à povoação em 1827.


			Essa planta de Vila Rica foi, então, o ponto de partida para um processo que buscou aliar cartografia a documentação sobre os foros para observar a evolução do traçado urbano de Vila Rica ao longo do século XVIII. Usamos como estratégia e metodologia uma observação cronológica inversa, ou seja, do mais recente, o mapa 4, que se refere à planta feita em algum momento entre o final do século XVIII e início do século XIX e que corresponde aos dados que consta nos Tombos foreiros de 1809, para o mais antigo, o mapa 1, construído a partir dos registros de aforamento feitos entre 1712 e 1721. Os mapas 2 e 3 se referem, respectivamente, os Livros de Tombo de 1737 e dos Livros de Tombo de 1767, que são uma reorganização dos registros de três décadas antes. Dessa forma, os quatro mapas produzidos têm relação direta com os cadastros foreiros e com os Livros de Tombo.


			***


			Este livro é, em grande parte, fruto da tese de doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Ouro Preto, com o mesmo título “Terrenos Urbanos”. As alterações, todas de minha exclusiva responsabilidade, são pontuais e se concentraram na supressão de aspectos mais teóricos e metodológicos acerca da pesquisa no texto final. Essas discussões podem ser encontradas na tese, disponível no repositório on-line da UFOP25. De todo modo, as modificações feitas não alteram a substância do conteúdo aprovado pela banca examinadora.


			O texto está estruturado em duas partes. A primeira delas é composta pelos três capítulos iniciais, que discutem a instalação e as estratégias da câmara de Vila Rica em gerir seu patrimônio fundiário. Importa aqui destacar como a instalação do aparato de governo e a administração em Minas Gerais se relacionaram com o controle sobre o patrimônio fundiário da câmara de Vila Rica. Na segunda parte, composta pelos três capítulos finais, o foco foi direcionado aos habitantes do espaço de Vila Rica, objetivando se aproximar das práticas e significações sobre a ocupação do espaço da vila. Ainda, buscamos relacionar a administração dos foros com os aspectos sociais sobre os homens e as mulheres que constavam nas listagens de foros da câmara.


			No primeiro capítulo do trabalho, expõem-se a forma como o espaço consistia em uma preocupação de governo no contexto luso-brasileiro do século XVIII. A partir dessa discussão, o texto se detém no processo de concessão da sesmaria à câmara de Vila Rica, como mercê régia por ocasião da sua fundação, investigando os percursos que levaram a câmara de Vila Rica a adiar os trâmites para medição e demarcação da sua sesmaria. O método e a prática da medição da sesmaria de Vila Rica, em seus detalhes, compõem a parte final desse capítulo.


			O segundo capítulo trata das formas que a câmara de Vila Rica usou para cobrar ou, ao menos, tentar cobrar os foros dos habitantes mesmo antes da demarcação da sesmaria e do tombo das propriedades foreiras. Busca-se enxergar as tentativas de cobrança dos aforamentos como resultado da forja institucional governativa e administrativa das Minas setecentistas. O último tópico do capítulo expõe os dados encontrados no trabalho cadastral feito pela câmara, em 1737.


			O terceiro capítulo mostra como, a partir da confecção dos Livros do Tombo de 1737, a câmara de Vila Rica instrumentalizou o cadastro das propriedades para a gestão das terras municipais. Foi essa a forma que os oficiais de Vila Rica encontraram para administrar as terras, a concessão de terrenos e, consequentemente, a arrecadação tributária proveniente dos aforamentos. O capítulo – e a primeira parte do texto – encerra avaliando a inserção dos foros nas rendas da câmara ao longo do século XVIII.


			A partir do Capítulo 4, a segunda parte se concentra nos aspectos sociais presentes nos registros foreiros de Vila Rica e nas formas como esses aspectos se transformaram ao longo do século XVIII. O quarto capítulo analisa como as características da sociedade que se formava ao redor da extração aurífera se expressavam na ocupação do espaço de Vila Rica no período em que a vila se formava.


			O quinto capítulo trata da estrutura social que é revelada pelos Livros de Tombo de 1737 e 1767. O capítulo tem um primeiro enfoque sobre as características físicas e tipológicas das propriedades que ocupavam o espaço urbano de Vila Rica e a forma como essas características se relacionavam com a geografia da região. Depois, são explorados os traços de distinção social que aparecem nas fontes cadastrais dos foros. Por fim, apresenta aspectos da mobilidade dos habitantes de Vila Rica que se manifestavam na ocupação do espaço.


			O sexto capítulo mostra como a diminuição dos rendimentos da extração aurífera refletiu na ocupação do espaço de Vila Rica. Assim como toda a capitania, no espaço interior da vila, a crise se manifestou e foi preciso reorganizar as formas de ocupação do espaço. No último tópico do capítulo, a existência de fontes mais detalhadas sobre a população de Vila Rica permitiu uma imagem bem delimitada da forma como a população de Vila Rica chegou ao século XIX.


			Em conjunto, esse estudo pretende demonstrar uma leitura das características da sociedade mineira do século XVIII no processo de formação, ocupação e evolução espacial de sua vila capital. Busco perceber como os aspectos relacionados à mobilidade, fluidez e a estabilidade, traços característicos dessa sociedade, se mostravam na forma como os seus habitantes se apropriavam e construíam o traçado urbano e a aparência física de Vila Rica no século XVIII.


			O anexo que fecha o livro traz um caminho para os leitores que quiserem consultar as fontes primárias sobre os temas da ocupação do espaço e que foram usadas ao longo do livro. Há, assim, um link (através de endereço eletrônico e de QR Code) que dá acesso à uma nuvem digital organizada por mim para disponibilizar o material produzido na pesquisa, como os bancos de dados sobre os aforamentos e as transcrições feitas para a consulta livre.


			Na medida do possível, penso estar cumprindo um importante papel de democratizar o acesso, não só ao texto final que se torna um livro, mas também dos materiais consultados que podem ser úteis para outros pesquisadores ou qualquer interessado. Aliás, a produção desse livro é totalmente financiada por investimento da universidade pública que inclui desde a minha formação profissional e acadêmica, em treze anos de Ufop, até o financiamento da publicação deste livro.


			Ao longo do texto, utilizei apenas Vila Rica para me referir ao conjunto urbano, hoje, conhecido como cidade de Ouro Preto, para evitar confusões com as referências feitas ao Arraial do Ouro Preto, um dos arraiais que se juntaram – Antônio Dias e Padre Faria foram os outros principais – para a formação da Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto. A denominação “cidade de Ouro Preto” ou apenas “Ouro Preto” para se referir a todo o conjunto da cidade passou a ser usada somente após 1823, quando Vila Rica se tornou “Imperial Cidade de Ouro Preto”. Procurei também evitar o uso do vocábulo “cidade” a fim de afastar confusões desnecessárias relativas ao status da povoação e suas significações. Preferi sempre o termo “vila” para me referir ao que, comumente, é associado ao conjunto do espaço urbano de Vila Rica/Ouro Preto.


	


Notas
				

					
1. “A cidade, mesmo que não seja o maior artefato produzido pelo homem, é sem dúvida o mais grandiosamente impactante. […] A cidade, neste sentido, seria o maior artefato produzido pelo homem que pode ser integralmente apreendido pelo olhar comum.” Barros, José D’Assunção. Cidade e História. 2. ed. Petrópolis, RJ: Ed. Vozes, 2012, p. 21-22.





					
2. Max Weber, estudando os mecanismos de dominação, foca a cidade como um tipo de dominação não legítima. Ao procurar se aprofundar numa tipologia dessas organizações humanas, já de saída, ressalta a dificuldade em definir precisamente uma cidade – quer seja por tamanho ou número de habitantes – porém tem-se como certo que a cidade representa “um conjunto, um assentamento relativamente fechado, um povoado”. Na tentativa de uma definição, Weber destaca a economia e a administração política como fundamentais à cidade: a dimensão econômica, segundo a qual a cidade é, sobretudo, designada pela existência de mercado, enquanto espaço de troca de mercadorias, onde os habitantes conseguem o necessário ao sustento; e a outra, político-administrativa, segundo a qual a cidade seria marcada, então, como foco de poder, sendo o castelo senhorial ou a fortaleza militar seu precursor direto em sua função de proteção e vigilância. Weber, Max. Dominação não-legítima (Tipologia das cidades). In: Weber, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia compreensiva. v. 2. Tradução de Regis Barbosa e Karen Elsabe Barbosa. Brasília: Ed. UnB; São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 1999, p. 408-515.





					
3. “A cidade que os portugueses construíram na América não é produto mental, não chega a contradizer o quadro da natureza, e sua silhueta se enlaça na linha direta da paisagem. Nenhum rigor, nenhum método, nenhuma previdência, sempre esse significativo abandono que exprime a palavra ‘desleixo’ – palavra que o escritor Aubrey Bell considerou tão tipicamente portuguesa como ‘saudade’ e que, no seu entender, implica menos falta de energia do que a íntima convicção de que ‘não vale a pena…’” Holanda, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2005, p. 110. 





					
4. Refiro-me aqui especialmente aos trabalhos feitos por arquitetos de formação que se empenharam em discutir historicamente as formações urbanas no Brasil a partir do binômio “regualiridade/irregularidade”. Em sua maioria, esses estudos se preocupam em discutir a regularidade e os traçados das vilas e povoações. Trabalhos que foram feitos sobre a sombra da construção e fundação de Brasília e tendo por base as análises de Sérgio Buarque de Holanda acerca do “desleixo” da colonização portuguesa, enxergaram a cidade colonial, de um modo geral, como um reflexo desse “desleixo”. Ainda que autores dessem alguma relevância às características urbanas da sociedade que se estabeleceu em Minas Gerais no século XVIII, apontavam para a sua excepcionalidade dentro de um quadro rural que predominava na América portuguesa. Por esse motivo, as cidades coloniais não eram objetos privilegiados de análise da história das cidades no Brasil, ou quando apareciam, era para ressaltar o seu caráter desleixado, espaço privilegiado para a transgressão social. Santos, Paulo Ferreira. Formação de cidades no Brasil colonial. Rio de Janeiro: UFRJ, 2001; Marx, Murilo. Cidade brasileira. São Paulo: Editora USP/Edições Melhoramentos, 1980; Araújo, Emanuel. O teatro dos vícios: transgressão e transigência na sociedade urbana colonial. Rio de Janeiro: Ed. José Olympio, 1993.





					
5. Trabalhos como de Roberta Marx Delson, apesar de insistir no desenvolvimento aleatório das povoações coloniais, sugerem, como parte essencial do governo do território colonial, uma tentativa de maior aproximação, controle e governo sobre a população. Sylvio de Vasconcellos, apesar de também reconhecer o desenvolvimento aleatório das povoações mineiras, destacava a sua relação imprescindível com a paisagem. Por sua vez, o já citado estudo de Paulo Santos sobre a “formação de cidades no Brasil colonial” já trazia indicações sobre a insuficiência do estudo das povoações do Brasil colonial com base no binômio “regularidade/irregularidade”, sugerindo a necessidade um estudo “tridimensional” que procurasse levar em conta a lógica da ação sobre os espaços por meio da observação das práticas dos homens que nele habitavam. Nestor Goulart Reis Filho indicou ser necessário observar a existência de “disciplinas urbanas”, inovando ao sugerir que as noções de regularidade poderiam estar ligadas a uma série de eventos de repetição, que constituiriam uma espécie de “disciplina urbana”. Delson, Roberta Marx. Novas vilas para o Brasil-colônia: planejamento espacial e social no século XVIII. Tradução de Fernando de Vasconcelos Pinto. Brasília: Alva-Ciord, 1997; Vasconcellos, Sylvio de. Arquitetura, arte e cidade: textos reunidos. Belo Horizonte: Ed. BDMG Cultural, 2004; Santos, Paulo Ferreira. Formação de cidades no Brasil colonial. Rio de Janeiro: UFRJ, 2001; Reis Filho, Nestor Goulart. A urbanização e o urbanismo na região das Minas. São Paulo: FAU/USP, 1999.





					
6. Fonseca, Claudia Damasceno. Arraiais e vilas d’El rei. Espaço e poder nas Minas setecentistas. Tradução de Maria Juliana Gamboni Teixeira e Claudia Damasceno Fonseca. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2011; Moraes, Fernanda Borges de. De arraiais, vilas e caminhos: a rede urbana das Minas coloniais. In: Resende, Maria Efigênia Lage de; Villalta, Luiz Carlos (orgs.). As Minas setecentistas. v. 1. Belo Horizonte: Ed. Autêntica; Companhia do Tempo, 2007, p. 55-86.
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9. Ao longo do trabalho, utilizarei apenas Vila Rica para me referir ao conjunto urbano hoje conhecido como cidade de Ouro Preto, para evitar confusões com as referências feitas ao Arraial do Ouro Preto, um dos arraiais que se juntaram – Antônio Dias e Padre Faria foram os outros – para a formação da Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro Preto. A denominação “cidade de Ouro Preto” ou apenas “Ouro Preto” para se referir a todo o conjunto da cidade passou a ser usada somente após 1823, quando Vila Rica se tornou “Imperial Cidade de Ouro Preto”. Procurei também evitar o uso do vocábulo “cidade” a fim de afastar confusões desnecessárias relativas ao status da povoação e suas significações. Preferi sempre o termo “vila” para me referir ao que, comumente, é associado ao conjunto do espaço urbano de Vila Rica/Ouro Preto.





					
10. Essa interpretação, já tida como clássica, caracterizava a sociedade mineira como “sui generis”, resultado da quantidade de elementos que concorreram para sua formação e da própria natureza da mineração. No seu texto, há uma metáfora interessante entre a sociedade mineira e os “jogos”: ganha mais que tem mais sorte e não quem pode mais. Por isso, de acordo com a percepção do texto, a sociedade mineira era “democrática”. Holanda, Sérgio Buarque de. “Metais e Pedras Preciosas”. In: Holanda, Sérgio Buarque de (org.). História Geral da Civilização Brasileira. tomo I, vol. 2. 10. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003, p. 328-329.





					
11. “Se a sociedade mineira foi das mais abertas da colônia, essa abertura teria se dado por baixo, pela falta – quase ausência – do grande capital e pelo seu baixo poder de concentração. Daí o número de pequenos empreendedores, daí o mercado maior constituído pelo avultado número de homens livres – homens esses, entretanto, de baixo poder aquisitivo e pequena dimensão econômica. […] A constituição democrática da sociedade mineira poderia se reduzir numa expressão: um maior número de pessoas dividia a pobreza”. Souza, Laura de Mello e. Desclassificados do ouro: a pobreza mineira do século XVIII. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1982, p. 29-30.





					
12. Silveira, Marco Antônio. O universo do indistinto. Estado e sociedade nas Minas Setecentistas (1735 – 1808). São Paulo: Editora Hucitec, 1997.





					
13. “O desejo de se distinguir superava, todavia, os dilemas da população parda, infiltrando-se em todas as camadas sociais. Para a elite, os símbolos de distinção desempenhavam papel fundamental no reconhecimento de seu prestígio; ademais, uma vez que os padrões fossem quebrados, ficava ameaçada a ordem aparente que legitimava seu poder e privilégio.” Silveira, Marco Antônio. O universo do indistinto. Estado e sociedade nas Minas Setecentistas (1735 – 1808). São Paulo: Editora Hucitec, 1997, p. 174-175.





					
14. “A riqueza, de fato, contribuiu para a ascensão social de alguns, entretanto isso não impediu que os códigos e símbolos tradicionais de distinção estivessem presentes no estabelecimento das hierarquias sociais. A conquista e a manutenção do prestígio social de muitos vassalos nas Minas pautavam-se no respeito aos valores societários estamentais, razão pela qual ofereceram resistência a eventuais alterações que pudessem ameaçar a sua eficácia. […] [A sociedade mineira] era estamental à sua maneira em função da especificidade da economia aurífera, do ambiente urbano e de sua composição social.” Stumpf, Roberta Giannunbio. A sociedade da capitania de Minas Gerais. Cavaleiros do ouro e outras trajetórias nobilitantes: as solicitações de hábitos das ordens militares nas Minas setecentistas. 2009. 345f. Tese (Doutorado em História) – Universidade de Brasília, Brasília, p. 103.





					
15. Essa ideia de “espaço social” é uma ideia tributária dos estudos da Geografia. Como referência teórica, três autores geógrafos foram fundamentais: Henri Lefebvre, Milton Santos e David Harvey. Henri Lefebvre estabeleceu uma reflexão sobre o espaço que pudesse superar uma visão estática que enxergava o espaço somente como um suporte às relações sociais. A partir das reflexões do geógrafo francês, Milton Santos e David Harvey buscaram ampliar o espectro da discussão. Lefebvre, Henri. A produção do espaço. Tradução de Doralice Barros Pereira e Sérgio Martins – do original La production de l’espace. 4. éd. Paris: Éditions Anthropos, 2000. (não publicado); Santos, Milton. Geografia, sociedade, espaço. In: Santos, Milton. Por uma geografia nova. Da crítica da Geografia a uma Geografia crítica. 6. ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2004, p. 125-191; Santos, Milton. Espaço e método. 5. ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2014; Harvey, David. O espaço como palavra-chave. Em pauta: Revista da Faculdade de Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 13, n. 35, p. 126-152, 2015.





					
16. Certeau, Michel de. Caminhadas pela cidade. In: Certeau, Michel de. A invenção do cotidiano: artes de fazer. Petrópolis: Ed. Vozes, 1994, p. 169-191, p. 171.





					
17. Certeau, Michel de. A invenção do cotidiano: artes de fazer. Petrópolis: Ed. Vozes, 1994, p. 40.





					
18. Lepetit, Bernard. Por uma nova História urbana. Tradução de Cely Arena. São Paulo: Edusp, 2001, p. 146.





					
19. Lepetit, Bernard. Por uma nova História urbana. Tradução de Cely Arena. São Paulo: Edusp, 2001.





					
20. Santos, Milton. Espaço e método. 5. ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2014.





					
21. Essa documentação foi produzida pela Câmara municipal de Vila Rica, atual Ouro Preto, ao longo de todo o século XVIII e no início do século XIX. A documentação do século XVIII, que constitui o escopo maior desta pesquisa, está depositada no fundo da Câmara Municipal de Ouro Preto (CMOP), no Arquivo Público Mineiro (APM). O registro das propriedades foreiras do período entre 1712 e 1722 estão no Códice 1; os Livros de Tombo de 1737 estão nos Códices 38 e 40; e o recadastramento das propriedades, feito em 1767, no Códice 92. Os Tombos foreiros de 1809 estão no livro 12, volume 152, do Arquivo Público Municipal de Ouro Preto. APM. CMOP, Códices 1; 38; 40; 92. Arquivo Público Municipal de Ouro Preto. Tombos foreiros, 1806-1812 – livro 12, volume 152. Grande parte da documentação camarária de Ouro Preto, produzida no século XVIII, encontra-se digitalizada e disponível para consulta no Sistema Integrada de Informação do Arquivo Público Mineiro (SIAAMP). A respeito do último dos registros foreiros, agradeço à Christiane Montalvão, que me cedeu os dados por ela levantados e organizados para sua dissertação de mestrado, para a qual utilizou tal documentação. Essa documentação encontra-se em Ouro Preto, no Arquivo Público Municipal, conforme relatado acima. Montalvão, Christiane. Composição social e distribuição espacial dos habitantes de Vila Rica na década de 1810. 2015. 129f. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora.





					
22. Esta documentação, juntamente com o restante da documentação setecentista de Vila Rica, também se encontra depositada no fundo da Câmara Municipal de Ouro Preto, no Arquivo Público Mineiro. Trata-se de uma documentação não encadernada, disposta em caixas. Também se encontra disponível para consulta on-line no já citado SIAAMP.





					
23. Agradeço ao geógrafo Hebert Pardini, pelas explicações, pelas referências bibliográficas, pela autoria e qualidade no trabalho com os mapas. Sem sua ajuda não seria possível fazê-los com tamanha qualidade e precisão. A análise de mapas históricos, mais precisamente de suas representações, por parte de geógrafos, historiadores e demais pesquisadores, tem sido ampliada e diversificada a partir da utilização de softwares de geoprocessamento e, principalmente, do georreferenciamento dos mesmos. A metodologia usada para esses procedimentos consiste, basicamente, de três etapas: levantamento de fontes, processo de construção e referenciamento e o produto final, o mapa histórico georreferenciado.





					
24. “Planta de Vila Rica de N. S. do Pilar”, s.d. AHE. 005 M-4 G-5 C-6. A partir desse documento e com bases de dados georreferenciadas atuais, Herbert Pardini apontou problemas de escala, de orientação cartográfica, calculou as distorções e chegou a um resultado bastante preciso que usamos como ponto de referência para a construção dos outros mapas.





					
25. Agradeço ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Ouro Preto pela disponibilização dos recursos do Programa de Apoio à Pós-Graduação (Proap) da Capes, para a produção dessa publicação. A tese defendida em 2018, pode ser encontrada no link do repositório institucional da UFOP: https://bit.ly/3UzLceg. Acesso em: 01 mar. 2024.














 


 


 


 


 


 


 


 


		PARTE I


			FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO E DINÂMICAS ADMINISTRATIVAS DA SESMARIA DE VILA RICA













			1


			A FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO FUNDIÁRIO DE VILA RICA


			O presente capítulo apresentará o processo de delimitação da sesmaria que definiu o patrimônio fundiário de Vila Rica, mercê régia doada à câmara daquela vila. A formação desses patrimônios não foi um processo simplesmente impositivo, em que a câmara fincava as balizas e exercia a tributação sobre os moradores. Em geral, os processos de medição das sesmarias das câmaras se arrastavam por anos e sofriam com a negligência ou a leniência das câmaras. A maioria das câmaras demorou a solicitar a demarcação efetiva de sua sesmaria. Além disso, a conivência das câmaras com alguns moradores, que não aproveitavam devidamente as parcelas de terras aforadas, bem como deixavam de pagar os foros anuais, era outro obstáculo à gerência do patrimônio fundiário das câmaras26.


			Essas delimitações do espaço carregam consigo um aspecto produtivo, da conversão do espaço natural em espaço dominado pelo homem. As formas de medir, o método, os instrumentos, as caminhadas até os pontos limítrofes das medições, anunciam as percepções desses homens do século XVIII sobre o espaço. A ação de demarcar e delimitar um espaço específico tem relação direta com a intenção de torná-lo útil de formas diversas.


			Entre certezas e incertezas, entre marcos geográficos solidificados e incertos, a produção e a prática do espaço nas Minas Setecentistas são possíveis de serem rastreadas historicamente nos processos de formação e definição dos patrimônios fundiários das povoações. O caso estudado revela que a percepção do espaço não foi linear nem homogênea. A ocupação do solo se revelou como um processo dinâmico que lidava com referências estáveis e outras nem tanto.


			Antes, contudo, é preciso perceber a forma com o espaço se colocava como um problema de governo no mundo luso-brasileiro do século XVIII. Essa é uma forma de situar as práticas em um contexto específico e tornar mais próxima a conceitualização de “espaço” ao recorte cronológico estabelecido.


			1.1 O “espaço” das Minas no início do século XVIII


			Na virada do século XVII para o século XVIII, as opiniões correntes na Corte portuguesa sobre os descobrimentos auríferos não pareciam ainda muito convictas sobre o rendimento da extração. As minas de aluvião eram incertas, exigiam muita mobilidade dos homens e eram, por isso, difíceis de controlar para extrair os quintos; as minas de beta, que tinham promessa de ser mais duradouras, exigiam um esforço que a Coroa de Portugal, ainda fragilizada pela recente separação da Coroa espanhola e sempre ameaçada por seu vizinho mais poderoso, não podia desprender naquele momento. Essa postura defensiva da Coroa lusitana, era fruto da relação não muito cordata com a forma pela qual os paulistas tocavam seus negócios. Sempre exigiam recompensas e provimentos em cargos para os seus e se mostravam rebeldes às ações dos funcionários da Coroa portuguesa27.


			É interessante notar que o esforço de institucionalização das Minas tem ligação com as próprias formas de extração do ouro. Ou seja, com a forma pela qual os mineiros retiravam o ouro da terra e se relacionavam com o espaço. A organização “produtiva” do espaço esteve diretamente relacionada ao estabelecimento dos mecanismos de governo na região das Minas.


			No seu estudo sobre a Guerra dos Emboabas, Adriana Romeiro deixa evidente que, no limiar dos séculos XVII e XVIII, as primeiras notícias dos descobertos no interior da América não foram suficientes para animar as autoridades lusitanas a incentivar a ocupação da região e a extração do ouro. O próprio método de retirada do ouro de aluvião obrigava os serviços a seguirem a ocorrência dos depósitos. Se, por um lado, esse tipo de exploração não era sempre de grande rentabilidade, por outro, demandava pouco empenho e capital investido, mas, principalmente, exigia uma intensa mobilidade dos mineradores. Por vezes, os descobertos não eram sequer manifestados pelos mineradores, e se mantinham, seguramente, ocultos pela mata fechada e pela inacessibilidade dos caminhos28. A incerteza sobre os rendimentos, a mobilidade que os serviços exigiam e a dificuldade de acesso aos descobertos tornavam a fiscalização uma tarefa que a burocracia lusitana não estava preparada para cumprir.


			A imagem das Minas como um cenário de desordens está em um dos primeiros escritos que se tem notícia sobre os descobertos auríferos. Publicado em 1711, Cultura e opulência do Brasil por suas drogas e minas apresenta uma visão sociedade mineira no interior da América portuguesa como sendo móbil e instável. Segundo Antonil, ao contrário da produção açucareira do litoral, a mobilidade era própria da exploração do ouro, pois este cobrava dos homens que o seguissem em sua ocorrência, diferentemente de uma plantação. 29 A mobilidade e o aspecto transitório da sociedade contribuiriam significativamente para a insubmissão, a revolta e a periculosidade dos habitantes das minas30.


			A imagem que Antonil produz sobre os habitantes das Minas é resultante da mineração aluvial do ouro. Em poucas palavras, o trabalho define o povo, um povo que não se fixa no espaço. Minas não são apenas muitas; Minas atraem muitos e esses muitos são móveis31.


			A própria terra não permitia a fixação. As asperezas do espaço não convidavam à estabilização das vilas. A terra era pouco produtiva “de tudo o que se há de mister para a vida humana”. Mínimos e bravios eram os caminhos que levavam às minas, logo estreito e limitado era o trânsito dos gêneros entre o interior e o litoral da América portuguesa. Os preços de toda a sorte de mantimentos eram elevados, em função da baixa produção e circulação de gêneros alimentícios nos primórdios das Minas, o que causava convulsões sociais e tornava a sobrevivência uma luta diária32.


			Como se pode ver, Antonil ligava as agitações sociais das Minas às ao ouro e ao espaço. Mineração, deslocamentos, caminhos ásperos, esterilidade do solo, distância do litoral: aspectos geofísicos que dificultavam a ocupação ordenada da região das minas.


			Os escritos de Antonil comparam as minas com um “talho”, um corte ensanguentado. Com essa imagem, o autor enfatizaria o aspecto violento da existência nos primeiros anos. Esse aspecto violento será retomado com frequência para retratar os primeiros anos da ocupação das minas. Os delitos de todas as espécies eram cometidos por um grande contingente de vadios e de homens que juntavam a ganância à sanha dos poderosos que disputavam, por meio de demonstrações “públicas” de poder, a proeminência nas terras minerais33.


			O cenário começou a se alterar com a introdução de um método diferente de extração nos descobertos da região central das minas. A mineração nas grupiaras era baseada na técnica de desmontar os terrenos, simulando a ação da água da chuva que vertia o ouro para o leito dos ribeiros. Essa técnica, introduzida ainda no início do século XVIII, viria a substituir a “lavra extensiva” ao longo rio. Acabou promovendo uma maior fixação do colono na terra e aumentou o rendimento das lavras, tornando a extração mais previsível e controlável. Da parte dos mineradores, promoveu fixação por exigir um maior investimento em estruturas destinadas aos serviços, como a construção de mundéus, pequenas barragens e desvios d’água. Pelo lado da Coroa, a maior fixação dos serviços auríferos acabou por facilitar ou, ao menos, tornar possível o trabalho dos agentes do fisco português no controle da produção e na cobrança do quinto34.


			De acordo com o exposto por Adriana Romeiro, essa mudança na forma de extração do ouro teria sido determinante para a eclosão dos conflitos nas minas ao final da primeira década do século XVIII e para o “ocaso” dos paulistas. O argumento considera que os desmontes nas grupiaras teriam diminuído ainda mais os pouco rentáveis aluviões. Os exploradores passaram então, a se antecipar ao verter das pedras para os leitos dos córregos e ribeiros, simulando a ação das chuvas nos terrenos e extraindo o ouro antes que ele chegasse ao fundo dos ribeiros. A exploração do ouro aluvial promovida pelos primeiros paulistas deu lugar à prática dos forasteiros aptos, em técnica e recursos, para atacar os montes, acabaram prejudicando a capacidade extrativa dos serviços comandados pelos paulistas35.


			A mudança na forma de extração de ouro parece ter animado as autoridades portuguesas a agirem sobre a região das Minas. As investidas institucionalizadoras promovidas pelo governador da então capitania do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas do Ouro, D. Fernando de Lencastre foram determinantes para a insatisfação dos paulistas e para a eclosão dos conflitos que marcaram a região. O alvo de D. Fernando foi exatamente a promissora região da serra do Ouro Preto e as margens do ribeirão do Carmo, onde pareciam se encontrar os veios auríferos mais ricos36.


			O aumento da produção foi acompanhado do impulso regulador da Coroa que promoveu a eclosão do conflito entre paulistas e emboabas. Sobre o terreno revolto deu-se os primeiros passos da solidificação das instituições na região das Minas.


			Posteriormente aos eventos belicosos entre paulistas e emboabas, ou talvez consequência deles, em 1711, deu-se a fundação das primeiras vilas no território das explorações minerais. Algumas tiveram papel importante no controle do fluxo humano e comercial para as regiões de exploração do ouro, como a vila de Sabará (1711), mais ao norte do território da capitania, e a vila de São João D’el Rei (1713), ao sul. Ambas cumpriam a função de postos de fronteira para gerir o fluxo de pessoas37. Na região central da capitania, onde se encontravam os mais rentáveis depósitos auríferos até então, a fundação de Vila Rica e da Vila do Carmo, em 1711, também era uma tentativa de controle sobre a extração de ouro.


			As tentativas de domínio do território se davam pelo controle do fluxo, assim como pela delimitação do espaço. Entre as vilas estabeleceram-se os caminhos, enquanto os imprecisos limites dos seus termos se desenhavam por meio de fixação de marcos e divisas38. O estabelecimento de uma rede de povoações serviu para facilitar a comunicação interna da colônia e para auxiliar a regulação do fluxo transitório. É um processo de conversão de um espaço vago em território conhecido e dominado. E, como visto, no caso das Minas, tratava-se de tentar superar os efeitos insubmissos e perversos do ouro. Fixar balizas territoriais, estabelecer vilas, criar toponímias, não significa uma estabilidade imóvel, mas uma tentativa de regular a ocupação e fluxo na região.


			Acompanhando os escritos de governo do início do século XVIII, a impressão que se tem sobre as Minas é de que a instabilidade é natural, própria do espaço e do povo. Nesse ambiente convulso, a ação interessada da Coroa se assemelha a um desafio constante, limitado, limitador, mas muitas vezes frustrado. Na sanha do ouro, até mesmo os homens de melhor estirpe poderiam se corromper, tronando-se convulsos como a natureza rebelde. Diante dessa possibilidade, Minas se apresentavam como um espaço a ser governado, dominado e convertido em benefício dos colonos e da Coroa portuguesa.


			Desde os primeiros tempos da ocupação no território de Minas Gerais, houve a preocupação com a superação do ambiente rústico. Essa preocupação se expressava em um esforço que, se na ação prática visava diminuir as dificuldades da ocupação dos indômitos sertões interiores da América, no campo do discurso político situava a ocupação de Minas dentro de “um conjunto mais amplo de questões enfrentadas pelo Império no Setecentos”. O esforço de regularizar o espaço, de controlá-lo, de torná-lo aprazível, diretamente e indiretamente, estava ligado aos modos de submeter os habitantes da região ao governo e ao fisco português. Dominar o espaço apresentava-se como um problema de governo da região39. Esse esforço de domínio do espaço passava pela demarcação das terras da câmara.


			1.2 Enfiteuse, datas, sesmarias e aforamentos: o problema da posse de terra e a fundação das vilas em Minas


			Para entender o processo de produção do espaço das câmaras, é preciso esclarecer como funcionava o sistema de concessão de terras praticado em Portugal, e que foi levado e aplicado, dentro do possível, no mundo colonial português. Sua instituição primordial era a enfiteuse. A origem da enfiteuse é grega, mas foi incorporada pelo direito romano que, por sua vez, influenciou os códigos medievais e modernos40.


			No contexto da sua incorporação medieval, a concessão enfitêutica se diferia do arrendamento por ser, no mais das vezes, perpétua e hereditária. Havia ainda a possibilidade de uma concessão por um prazo, o qual poderia estender por gerações.41 O mecanismo da enfiteuse, em suma, permitia que o proprietário, fosse ele particular ou uma instituição, repartisse suas terras entre outros homens, mediante o pagamento de tributo previamente estabelecido e fixado. Em Portugal, um desdobramento do mecanismo da enfiteuse foi o sistema de sesmarias, definido legalmente por uma lei assinada por D. Fernando I, em 1375. Consistia, basicamente, em conceder terras de domínio régio, tidas com inúteis, para que fossem exploradas. A enfiteuse ou o ato de ceder uma gleba de terras a um terceiro visava ao cultivo, que garantia ao beneficiário a propriedade da terra. Por outro lado, converter terras incultas em produtivas era uma maneira de resolver problemas de abastecimento de alimentos no Portugal do início da Era Moderna.


			Assim, o objetivo principal da legislação das sesmarias em Portugal era impedir que terras cultiváveis permanecessem incultas. Buscava-se o aumento na produção de gêneros alimentícios ou, dito de forma mais geral, a conversão produtiva da terra. Na letra da lei, um sesmeiro não deveria ter uma gleba de terras maior do que a sua capacidade produtiva, o que estaria diretamente relacionado ao número de trabalhadores vinculados (no caso colonial, ao número de escravos), equipamentos etc.42


			A persistência dessa legislação, somada à conquista de vastos territórios pelos portugueses entre os séculos XV e XVIII, mostra a importância dessa forma de concessão de terras para o estabelecimento de relações produtivas de ocupação do espaço. Os preceitos jurídicos e legais de distribuição e repartição das terras no espaço da América portuguesa eram idênticos aos aplicados na metrópole. No contexto da Reconquista da península Ibérica frente aos mouros, a criação do sistema sesmarial visava ocupar as terras desabitadas e torná-las produtivas, de maneira a garantir o domínio frente à ameaça mourisca. Desde o Portugal medieval, então, a forma de administração das terras se dava através da repartição e concessão territorial para instituições locais ou mesmo particulares – leigos ou eclesiásticos – o que, de certa forma, explica a importância dos poderes locais nas articulações dos domínios da monarquia lusitana43.


			No caso das colônias, o sistema de sesmarias abria o precedente fundamental da posse da terra pelo cultivo. Como o objetivo era dominar as terras conquistadas no espaço colonial, era comum que a ocupação das terras se desse à revelia da lei. Sendo a terra cultivada e não havendo impedimento, a corte portuguesa acabava por conceder o título de posse, seguindo caminho inverso ao que as Ordenações do Reino determinavam. Quer fosse pela vastidão dos domínios portugueses, quer fosse pela limitação do aparelho fiscalizador, na prática, era mais comum a ocupação da terra seguida do pedido de confirmação da sesmaria44.


			Em Portugal, a legislação sobre as terras permanece atrelada ao sistema sesmarial, isto é, vinculada a um sistema de doação para sua aquisição, pelo menos até o quartel final do século XVIII45. No Brasil, a historiografia aponta a Lei de Terras, de 1850, com o marco definitivo no processo de mercantilização das terras. Mas o foco dessa legislação, estabelecida já no meio do século XIX, eram as terras agrícolas. Para as terras de caráter urbano, geralmente o estabelecimento da décima predial, em 1809, é apontado como marco cronológico de uma ideia de propriedade sobre o solo das cidades46.


			Anterior a isso, então durante todo o século XVIII, todas formas de acesso à terra se davam por meio de doação, graça ou mercê, ligado ao rei português que era, no limite, o conquistador e, por isso, senhor das terras. O que quer dizer que não se incidia nenhum tipo de propriedade particular sobre a terra em si, sendo esta, então, única e exclusivamente de posse real. Os que recebiam essas terras, tornavam-se donos das benfeitorias que nelas erguiam. No caso de trespassá-la a um terceiro, esse terceiro assumiria as obrigações de sesmeiro.


			Entre os beneficiários do sistema de sesmarias não estavam somente proprietários particulares. Instituições coletivas, como ordens religiosas e as câmaras municipais, também eram costumeiramente agraciadas com a concessão de glebas de terras para a formação do seu patrimônio. No caso específico das câmaras, a doação ocorria, normalmente, no ato de fundação da vila. Todavia, os trâmites para a confirmação dessa mercê régia dependiam de uma série de circunstâncias para serem postos em marcha.


			De tamanhos variados, a parcela de terras doada pelo rei tinha uma dupla função. De uma parte, a concessão visava garantir a existência de terras comunais, de onde os habitantes poderiam retirar lenhas, madeiras, utilizá-las como pastagens etc. De outra parte, as terras das câmaras eram repartidas entre proprietários particulares, mediante o pagamento anual do foro. O foro era um tributo previamente definido e consistia numa espécie de taxa por solicitação da terra, prática muito próxima, de fato, do que era previsto pelo direito enfitêutico.


			Assim, parece ser possível constituir uma linha hierarquizada que ligava o rei de Portugal, senhor de todas as terras conquistadas, os sesmeiros, particulares ou entidades coletivas e administrativas que recebiam as parcelas de terra como graça do rei. No último ponto dessa linha, os foreiros recebiam parcelas de terras dentro das respectivas sesmarias. Ressalta-se, então, essa característica de mercê, e não de propriedade, que estava vinculada à terra. No caso específico de Minas Gerais, como as vilas foram fundadas em locais onde a ocupação das terras já havia começado, a situação se apresentava um pouco diversa. O estabelecimento do patrimônio fundiário dessas vilas daria margem a querelas e disputas, ocasionadas tanto pela ocupação prévia das terras como pela sobreposição de demarcações, sobretudo na região central do território das Minas, onde, primeiramente, se descobriu o ouro em maior abundância47. A ocupação prévia do território e as impressões da legislação complicaram as questões nas Minas do século XVIII.


			Anteriormente à fundação das vilas e ao estabelecimento das câmaras municipais em Minas Gerais, a ocupação das terras era feita com base no Regimento dos superintendentes e guarda-mores, o conhecido Regimento de 170248. Acontece que o Regimento tratava somente da repartição das datas aluvionais, ou seja, da divisão dos ribeiros onde o ouro se manifestava. A princípio, não versava sobre a repartição das terras e a mineração em áreas fora dos ribeiros, como nos morros e grupiaras, por exemplo. Dizia menos ainda sobre a ocupação das terras contíguas pelos moradores para a constituição de casas e outras estruturas das vilas. Por isso, a organização dos arraiais e povoados, antes de 1711, tinha, como centro polarizador, as próprias datas minerais e dependia muito de acordos feitos pelos habitantes. Em seu tempo, as câmaras também entrariam nessas negociações, o que tornou o cenário ainda mais instável49.


			Nesse sentido, é bem conhecida a história da formação do Arraial do Ribeirão do Carmo e de sua relação com Antônio Pereira Machado, relatada por Diogo de Vasconcelos, em sua História Antiga das Minas Gerais. As terras que viriam a formar a Vila do Carmo, localizadas nas partes baixas do terreno, junto ao ribeirão, foram adquiridas pelo português Antônio Pereira Machado, entre as crises de carestia que assolaram a região no liminar dos séculos XVII e XVIII. Com a instalação da vila, em 1711, tais terras foram doadas para a composição do patrimônio fundiário da câmara. Antônio Pereira recebeu, em troca, diversas mercês reais, entre elas, o hábito da Ordem de Cristo e a posse, vitalícia e hereditária, do cargo de escrivão da recém-instalada câmara do Carmo50.


			Na formação de Vila Rica, entretanto, a história é um tanto mais nebulosa. Não é possível estabelecer quem fora o benfeitor à câmara na doação do terreno para a formação do seu patrimônio e nem que tipo de negociação esse processo teria envolvido. Sabe-se que Vila Rica se formou a partir da junção dos aglomerados humanos que surgiram com os serviços minerais estabelecidos nos ribeirões que margeavam a encosta do Itacolomi, a partir do que descreveu Antonil e que foi repetido pelos historiadores ao longo dos anos. Na região onde se formou Vila Rica, havia, ao menos, três descobertos de ouro importantes, onde os homens envolvidos na atividade mineral se aglomeraram: o Ouro Preto propriamente dito, o Antônio Dias e o arraial do Padre Faria. Além desses, havia outros arraiais menores, como o Tripuí, o Passa-Dez e o Bom Sucesso51.O fato desses arraiais surgirem a meia légua um do outro – ou pouco mais do que três quilômetros – coadunava com a legislação portuguesa sobre o estabelecimento de novos descobertos minerais. De acordo com o Regimento de 1702, os descobertos minerais só seriam considerados novos descobertos se estivessem distantes ao menos meia légua entre si. Esse fato, que não passou despercebido por Antonil, reforça a hipótese do surgimento de Vila Rica a partir da junção dos aglomerados que se formaram ao redor desses descobertos.


			Entre os 23 signatários da carta de ereção de Vila Rica, os “principais” moradores da região, não há qualquer menção ao fato de que algum deles tenha doado terras para compor o patrimônio da câmara. Mesmo entre aqueles pioneiros que deram nome aos aglomerados, como Antônio Dias e o Padre João Faria, também não se conhece qualquer relação com doação de terras para a câmara. É provável que a câmara tenha se apropriado do senhorio dos terrenos desses primeiros povoadores que deram nome às regiões de Vila Rica. Todavia, até 1711, o que se chamou de Vila Rica, ou seja, o conjunto desses arraiais mineradores, não passava de um aglomerado de casas de sapé, com inegável aspecto de provisório. Mesmo as matrizes de Antônio Dias e do Pilar não passavam de pequenas capelas e talvez fossem as únicas construções cobertas de telha de toda a vila. Os arraiais, na esteira do aparecimento do ouro e da chegada maciça de colonos, se multiplicaram e já estavam estabelecidos com os nomes que atravessariam o século XVIII e os séculos posteriores: o Passa-Dez, o Caquende, o Ouro Preto, o arraial dos Paulistas, o Antônio Dias, a Barra, o Alto da Cruz das Almas e o Padre Faria52.


			Assim, as primeiras formas de distribuição e ocupação das terras onde se formaram os arraiais e as vilas estiveram ligadas aos serviços minerais. Isso parece bem evidente no processo de formação de Vila Rica. A grande afluência de pessoas, a rapidez com que a sociedade se formou e os serviços minerais foram somados à incerteza sobre as terras adjacentes aos serviços.


			No momento das primeiras manifestações do ouro, havia muita incerteza sobre a posse das terras e falta de garantias sobre a estabilidade dessa posse. Essas incertezas eram causadas ou por aspectos legais e burocráticos ou por motivos de segurança e possibilidade de roubos e furtos, o que acabou obrigando os mineradores a se postarem nas proximidades dos serviços minerais.


			A fundação das vilas inseriu mais um elemento complicador nessas negociações sobre a posse de terras, uma vez que os patrimônios fundiários das câmaras precisariam ser formados. O patrimônio das câmaras necessariamente iria coincidir com terras já ocupadas pelos moradores e daí decorreriam conflitos, querelas, negociações e disputas diversas. A fundação da câmara, e sua posição de gestora de um patrimônio fundiário, tinha por objetivo controlar a repartição das terras mais detidamente. Mas sua inserção no espaço viria a tencionar as forças produtivas e as práticas do espaço urbano dessas vilas.


			Para observar esses aspectos tensionais, primeiro, convém elucidar como se deu o processo de formação e de demarcação do patrimônio de Vila Rica. A tensão ocasionada pela ocupação prévia das terras entre a instância impositiva de controle – a câmara – e as ações e reações dos moradores foi força motriz na configuração dos espaços urbanos. E é essa tensão que o trabalho persegue.


			1.3 As primeiras tentativas de demarcação do patrimônio fundiário em Vila Rica: laconismo e efemeridade na ocupação do espaço nos descobertos auríferos


			A câmara de Vila Rica foi fundada a 8 de julho de 1711. Juntamente com a Vila do Carmo e Sabará, foram as três primeiras vilas fundadas em Minas, e eram parte de uma tentativa de estabilizar o governo e o controle fiscal das movimentações comerciais e da extração do ouro na região. As questões em torno do patrimônio fundiário delas não tardaram a aparecer.


			É possível perseguir historicamente os processos de solicitação, medição e demarcação do patrimônio fundiário de Vila Rica. A carta de ereção da vila não faz menção alguma ao patrimônio de terras ou à sesmaria da câmara, o que indica o caminho burocrático que a concessão de terras tomava. Essa solicitação deveria ser feita pelos próprios homens bons, junto ao governo da Capitania, após a escolha da vereação da recém-instituída câmara.


			Do governo da capitania, a solicitação era encaminhada à corte em Lisboa. Ao rei e às instâncias superiores de governo, caberiam os atos burocráticos, tanto da concessão como da confirmação do patrimônio das câmaras. A solicitação e o processo de medição e demarcação eram obrigações dos próprios camaristas. Tal patrimônio seria concedido pelo rei como uma mercê régia, tendo como base o sistema de sesmarias.


			Distinta, portanto, das formas de concessão de terras previstas no Regimento de 1702, que dizia respeito exclusivamente à repartição das datas minerais. A ocupação das terras contíguas aos serviços minerais passou a ser de preocupação das recém-instituídas câmaras, que se encarregavam de distribuir as terras conforme a solicitação dos moradores. A gestão desses patrimônios era feita através dos aforamentos, e seguiam a forma aplicada por essas instituições no Reino e no ultramar.


			As primeiras tratativas para formação do patrimônio de Vila Rica aconteceram já nos meses seguintes à elevação dos arraiais do Ouro Preto e de Antônio Dias à condição de vila. Em setembro de 1711, o rei escrevia aos camaristas para informar que tinha conhecimento da necessidade da câmara de constituir o seu patrimônio. D. João V havia recebido informações do então governador Antônio de Albuquerque sobre a carência de terras em que se encontrava a câmara:


			Se achava sem ter rossio nem terra alguma assim para a criação de gados como para arrendar e aforar aos moradores para assim o dito Senado ter alguma renda para com ela poder acudir e reparar as obras do Conselho a que as câmaras são obrigadas53.


			Nessa carta remetida aos camaristas, o rei D. João V fazia referência a um exame da disponibilidade das terras para se doar à câmara de Vila Rica. O levantamento das possibilidades foi feito da “passagem do Ribeirão até o terreno da dita Vila (Rica)”, num corte da direção oeste-leste, ao passo que, na direção sul-norte, havia as terras que iam do “Serra do Itacolomi até a de Antonio Pereira”. Eram essas as terras que os camaristas desejavam com “todos os matos e campos seus cantos e recantos que não estivessem dados por sesmaria”. Também pediam os terrenos devolutos localizados ainda mais a sudeste da sede da vila, que iam desde o “Tripuí, Curralinho” até a “Serra de Itatiaia”54. Nesse último pedido, talvez, a medição encontrasse menos empecilhos, pois não haveria a confrontação com as terras da recém-fundada Vila do Carmo.


			Frente às informações passadas, os conselheiros ultramarinos do rei optaram por direcionar o patrimônio de Vila Rica “para a parte do Ribeirão”, ou seja, em direção à Vila do Carmo55. Embora não haja qualquer menção explícita, certamente, é possível pensar numa estratégia conduzida pela Coroa portuguesa de aproximação e convergência entre as duas vilas. Ao ceder o patrimônio fundiário para as duas câmaras em terras próximas, intentava-se direcionar o crescimento das duas vilas em direções convergentes, uma vez que eram aquelas as terras que deveriam ser aforadas, ou seja, ocupadas legalmente pelos moradores.


			Aproximar geograficamente as terras cedidas para as duas vilas pode ser lido como uma forma de facilitar a ação governativa da Coroa. Nessas primeiras décadas de conformação da região mineradora, a parca ocupação, as precárias vias e o desconhecimento do território ampliavam consideravelmente o tempo de locomoção entre os lugares. Aproximar as vilas parecia uma opção a ser considerada pelas instâncias superiores do governo nessas condições56.


			Entretanto, a câmara de Vila Rica protelou a medição e o prazo legal de três anos para a medição e confirmação régia da mercê fundiária não fora cumprido, o que acabou invalidando essa primeira concessão da sesmaria, feita ainda em 1711. Apesar de já ter as informações mais fundamentais, como a confirmação da mercê régia, por exemplo, a medição não foi realizada. Isso mostra como mesmo as ordens vindas do Rei não eram cumpridas à risca.


			O patrimônio fundiário da câmara de Vila Rica voltaria a ser questão em 1715, quando outra carta de sesmaria foi passada à câmara pelo governador D. Brás Baltazar da Silveira. Na carta, o governador informava sobre uma solicitação da câmara para uma nova avaliação da sua sesmaria por “não haver dado baldios nem terra para o rocio da mesma vila”57.


			Entre as obrigações da câmara para assumir, de fato, o controle sobre as terras insistia-se na obrigação de mandar “confirmar por Sua Majestade esta sesmaria dentro de três anos”58. Mas, assim mesmo, a câmara de Vila Rica não realizou a demarcação do seu patrimônio e, mais uma vez, a carta de sesmaria ficou invalidada.


			A negligência, ou mesmo a incapacidade, da câmara de Vila Rica para realizar o processo de medição causaria transtornos nas décadas vindouras. O trabalho de medição das terras da sua sesmaria só seria realizado na década de 1730. Antes de realizar a medição, a câmara enfrentaria reclamações dos habitantes de Vila Rica, bem como cobranças das instâncias superiores do governo.


			Em Vila Rica, o processo de medição da sesmaria se tornou um trabalho oneroso e demorado, causado pela distância, que se expressava física e politicamente do governo da capitania. Para efeito de comparação, na Vila do Carmo, onde assistia o governo enquanto as minas estiveram atreladas à Capitania de São Paulo, os trâmites da confirmação do patrimônio da câmara caminharam com alguma brevidade e, em 1719, a sesmaria da câmara já havia sido demarcada59. Em Vila Rica, anos após a contenção da revolta de Filipe dos Santos e da transferência do governo da capitania para essa vila, em 1720, a questão das terras do patrimônio da câmara voltaria à questão, no início da década de 1730.


			1.4 A medição da sesmaria de Vila Rica e a “territorialização” na Capitania de Minas Gerais, 1737


			O “território”, enquanto conceito, é uma criação do homem em sua tentativa de controlar e dominar o espaço que o cerca. A “territorialização” acontece quando o homem passa a refletir sobre o espaço, quando busca delimitá-lo e defini-lo dentro de suas práticas sociais. O processo de transformação de um espaço em território pode ser definido como dentro das tentativos levadas a efeito pelos homens para conhecer, delimitar e defini-lo dentro de suas práticas sociais60.


			A formação territorial das Minas Gerais no século XVIII teve dois aspectos fundamentais: o ouro como elemento polarizador e a rapidez da ocupação. A notícia das descobertas e as necessidades de provimento de bens adensaram as explorações do interior. Homens vindos de todas as partes do Império Português atrás das riquezas minerais e das oportunidades que se abriam com a descoberta dos depósitos minerais se espalhavam por lugares onde as ações de controle da Coroa portuguesa tardavam a chegar.


			As instalações ao longo dos caminhos eram os principais entrepostos fornecedores de infraestrutura e mantimentos à região de mineração. Esses entrepostos rapidamente se povoaram, descobrindo aí outras tantas ”minas”, como o comércio de gado, de escravos e comestíveis e ofícios de tipo diverso61.


			O avanço das fronteiras e a exploração de novas frentes espaciais, especialmente nos primeiros anos da ocupação, foi basicamente obra dos próprios colonos. Essa colonização sem auxílio da Coroa não significava, entretanto, que as instâncias de governo estivessem alheias a esses movimentos no interior, ou nos “sertões”62.


			De certa forma, se os colonos partiram para o “sertão” por iniciativas próprias, a chegada das instituições de controle ocorria porque era interesse dos próprios colonos se organizarem no intuito de receberem as benesses do monarca português63. A conversão do espaço dos descobertos auríferos em território das Minas esteve inserida dentro do jogo de tentativas de controle e domínio desse espaço que era ao mesmo tempo explorado e ocupado. E a formação de povoações, de aglomerados humanos, foi parte importante desse jogo.


			A fundação ou a mudança de status de uma povoação nem sempre significava um grau de desenvolvimento. Estava muito mais ligada ao fato de que, algumas vezes, era preciso que a Coroa estivesse estrategicamente presente. A “territorialização” das Minas teve, assim, um caráter pragmático, como reflexo das necessidades impostas pelas dinâmicas de centralização e descentralização do poder na colônia64.


			O processo de delimitação do espaço a ser governador e controlado pela câmara de Vila Rica foi complexo. Os tumultos ocasionados na passagem da década de 1710 e que culminaram com a revolta de 1720 dificultaram a ação dos camaristas daquela localidade na medição de suas terras. As intemperanças e hostilidades entre os habitantes de Vila Rica e o governador D. Pedro de Almeida podem ter contribuído para protelar as medições das terras da câmara65. Se não é possível confirmar essa hipótese, pode-se suspeitar que o governo da capitania tenha feito vistas grossas à demarcação de terras da câmara de Vila Rica para evitar o acirramento das hostilidades preexistentes.


			Essa demora na demarcação ocasionou variados problemas à câmara de Vila Rica. Como visto, logo nos primeiros anos após a ereção de Vila Rica, os vereadores solicitaram a mercê régia de uma légua em quadra e procuraram tramitar a requisição do patrimônio da câmara junto ao rei de Portugal. Apesar de receberem duas respostas positivas da Coroa, os vereadores demoraram quase vinte anos para que dessem encaminhamento ao processo de demarcação da sesmaria da câmara, mas não sem sofrerem cobranças externas, que começaram ainda no início da década de 1730. Essas cobranças partiam tanto de instâncias superiores do governo colonial como dos próprios moradores da vila.


			As cobranças acompanharam a institucionalização governativa nas Minas e podem ter alguma relação com a mudança da sede administrativa da capitania do Carmo para Vila Rica, logo após os eventos sediciosos de 1720. A proximidade com o governo da capitania cobraria da câmara de Vila Rica maior atenção com a administração de seu patrimônio fundiário e traria uma maior proximidade entre as duas instâncias da administração colonial66.


			Em 6 de janeiro de 1730, o então governador, D. Lourenço de Almeida, remeteu à câmara de Vila Rica uma ordem expressa para suspender as isenções de foros e se empenhar na cobrança do tributo, como uma forma de buscar equilibrar as receitas e despesas da vila. O governador dava notícia de que as rendas da câmara se achavam “demasiadamente empenhadas” por falta de zelo dos vereadores anteriores. Segundo atestava o governador, a desordem e o descontrole com as terras públicas eram de tal ordem que a maior parte da renda dos foros estava perdida por “empenhos particulares e talvez por conveniências”.


			A afirmação de D. Lourenço de Almeida pode ajudar a compreender esse contexto. Para o governador, a evasão dos foros era causada, porque: “Além de se [sobnegar] ou falsificar ou perder o Livro do Tombo pelo qual constava de todos os foros que se deviam pagar ao Senado, me consta que houve a Câmara que aliviou a muitos de pagarem foros”67.


			O governador prosseguia alertando que os vereadores não tinham autoridade para estabelecer isenções foreiras, uma vez que, “como administradores e não senhores, não podiam alhear os bens do Conselho”, recebidos como mercê do rei. Assim, o governador tornava nulas todas as isenções postuladas pelos camaristas acerca dos foros. O governador deixava claro que as isenções só deveriam ser mantidas para aquelas propriedades que já estavam formadas no momento em que a mercê real da concessão de terras havia chegado à dita vila. Mandava ainda que os camaristas se empenhassem na renovação do livro de tombo, acrescentando as casas que se fizeram novamente na vila e aquelas que estavam isentas pelos despachos feitos pela câmara68.


			Cobrando eficiência e zelo dos vereadores, D. Lourenço de Almeida encerrava:


			Porque não é razão que por paixões particulares se percam as rendas do Conselho de que El Rey Nosso Senhor tão generosamente lhe fez mercê e nesta matéria tão importante devem Vossas Mercês obrar com aquele zelo, que espero de Vossas Mercês todos, sem terem atenção outra mais que ao serviço da república e ao lugar que servem; […] Vossas Mercês vejam que é contra toda a justiça e razão o deixar de se pagar o que se deve, e de se fazerem obras públicas por se perderem as rendas do Conselho injustamente69.


			O processo de constituição do patrimônio fundiário de Vila Rica deixa claro como a morosidade das câmaras em se empenhar no cadastramento das propriedades e na cobrança dos foros acabaria se tornando um complicador. Em primeiro lugar, para as definições dos contornos do patrimônio fundiário e, posteriormente, para a cobrança dos foros. A morosidade da câmara na demarcação do seu patrimônio fundiário e outorga dos foros talvez atendesse, também, aos interesses políticos dos vereadores.


			Evitar a tributação garantiria que os habitantes da vila não se desagradassem dos vereadores. E, por outro lado, com a extração aurífera se mostrando com rentabilidade expressiva, outros tributos poderiam ser usados para arcar com as despesas da câmara e com a manutenção dos equipamentos da vila. Isso mostra como a ocupação das terras nas vilas esteve envolta em um jogo de interesses e forças, perpetrado pela interpolação entre o “bem público” e os interesses pessoais dos camaristas70.


			Em suma, o contexto em que se formava Vila Rica, até a década de 1730, era o da chegada de um contingente populacional considerável, atraído pela rentabilidade da extração aurífera e pelas atividades e possibilidade de ganhos a ela correlatos, como o comércio e a prestação de serviços diversos. Não existem dados demográficos precisos referentes ao período de ascensão da produção aurífera na região mineradora. Algumas análises indicam, contudo, que seria aceitável afirmar que Vila Rica tinha não mais do que 20 mil habitantes71.


			Com uma população considerável, Vila Rica se transformara em centro das atividades econômicas, sociais, administrativas e políticas da Capitania. No início do século, todavia, o aspecto da formação urbana obedecia à lógica da aglomeração, com assentamentos que se formavam ao longo dos caminhos. Do alto do Passa-Dez e das Cabeças até o Padre Faria e o Taquaral, passando pelo Ouro Preto e pelo Antônio Dias, a ocupação do espaço acompanhava a vertente do caminho que seguia pelo ribeirão do Carmo, formando a chamada “estrada-tronco” de Vila Rica, a partir do que o traçado urbano dela evoluiu72. A estrada-tronco como o eixo principal de desenvolvimento do traçado urbano se manteve durante todo o século XVIII, conforme se pode perceber nos modelos abaixo.
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			Figura 1. Bloco altimétrico de Vila Rica em seu revelo, a partir da “Planta de Vila Rica de N.S do Pilar”


			Fonte: AHE. “Planta de Vila Rica de N. S. do Pilar”, s.d. 005 M-4 G-5 C-6. Autoria: Herbert Pardini.
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			Figura 2. Vila Rica em seu meio físico e mapa altimétrico das ruas principais


			Fonte: AHE. “Planta de Vila Rica de N. S. do Pilar”, s.d. 005 M-4 G-5 C-6. Autoria: Herbert Pardini.


			O eixo longitudinal da estrada-tronco de Vila Rica permanece perceptível durante todo o século XVIII, como os modelos evidenciam. O que se processa, posteriormente, está diretamente atrelado à estruturação desses caminhos, e levava em conta as imposições da circulação73. Na década de 1730, o padrão da ocupação do espaço seguia esses caminhos, com as moradas se formando em suas margens com a ocupação progressiva das encostas dos morros, nas proximidades dos caminhos que atravessavam Vila Rica.


			A organicidade “natural” que os caminhos conferiam à distribuição de imóveis, associada à dificuldade que o escarpado relevo de Vila Rica poderia impor à um processo de medição, podem ter sido motivos que contribuíram para o adiamento da medição da sesmaria da câmara. As balizas da sesmaria da câmara de Vila Rica seriam estabelecidas apenas no meio da década de 1730, em um processo que durou quatro anos, entre 1733 e 173774.


			Antes de 1733, frente às cobranças feitas pelo governador D. Lourenço de Almeida, os camaristas de Vila Rica informavam que a gleba de terra que deveria formar a sesmaria da vila já estava consideravelmente ocupada. Por isso, chegaram a oficiar ao rei, para solicitar a mercê régia para medir as terras da câmara, contando uma légua inteira para cada um dos lados. Solicitavam uma área que correspondia ao dobro daquela que lhes havia sido concedida ainda na década de 1710. O motivo: “O lapso do tempo tinham muitos particulares ocupado muita parte do dito terreno na maior distância”75.


			Talvez os camaristas tivessem a esperança de que o seu pedido passasse por alguma leitura desatenta no Conselho Ultramarino e, por isso, solicitavam, segundo as informações da carta, “uma légua em quadra medindo se inteira para cada um dos lados fazendo pião na praça da Casa da Câmara”76. Ora, medindo-se uma légua inteira para cada um dos lados, a área daria o dobro daquilo que fora concedido preliminarmente, uma vez que a “légua em quadra” deveria ser formada a partir da medição de meia légua para cada uma das direções. Talvez a solicitação revelasse uma tentativa de engodo para consolidar uma ampliação do terreno da câmara.


			A solicitação, contudo, não teve o resultado esperado pelos camaristas. Ao invés de determinar a concessão do patrimônio na forma do pedido pelos camaristas, D. João V solicitou ao capitão-general, Martinho de Mendonça Pina e Proença, Conde de Galvêas, substituto de D. Lourenço de Almeida, que colhesse informações sobre o que havia acontecido às concessões feitas anteriormente. Desejava ser informado sobre “a razão porque deixou perder a primeira data que lhe concedeu o Governador Antônio de Albuquerque” e sobre as novas terras solicitadas77.


			Não se tem notícia sobre as informações que o governador remeteu ao rei. Todavia, em dezembro de 1734, a câmara de Vila Rica recebeu do rei a confirmação da sua sesmaria: “Uma légua em quadra, a qual há de fazer pião no Pelourinho da dita Vila correndo para os lados na distância de meia légua”. A determinação seguia o costumado nas Minas do século XVIII, uma légua, medindo-se meia para cada uma das direções; não a quadra formada com uma légua inteira para cada um dos lados, como solicitaram os camaristas. Em consonância com os costumes e direitos de “primeiro povoador” e com as limitações legais sobre a concessão de foros em terras onde houvessem serviços minerais, e, talvez, prevendo os conflitos que poderiam advir da considerável ocupação na região – algo que os próprios vereadores já atestavam –, a confirmação da sesmaria isentava os foros das casas que nunca tinham pagado os foros e das terras onde houvesse serviços minerais78.


			O registro da confirmação da sesmaria nos livros da câmara aconteceu em janeiro de 1737. A partir de então, os vereadores de Vila Rica, enfim, deram início aos trabalhos para a demarcação e o estabelecimento das balizas das terras que cabiam à câmara. Quatro dias antes do início da medição de fato, informaram à população sobre os procedimentos que adotariam por meio de um edital, fixado em diversas partes públicas da vila, para evitar que os moradores alegassem qualquer tipo de desconhecimento sobre o tema.


			De forma um tanto vaga, o edital informava acerca das isenções de foros a serem concedidas aos moradores. Esse assunto interessava aos moradores que alegavam que tinham a posse dos terrenos desde antes da criação da vila. Esse, entretanto, era um ponto obscuro desse edital: não há informações precisas se a “primeira posse” se refere à posse de terras na região antes da instalação da vila (1711) ou antes da demarcação das terras, que se iniciavam em 173779. Essa imprecisão irá se desdobrar em uma das principais formas de questionamento da autoridade da câmara sobre o espaço que lhe era demarcado.


			A medição da sesmaria de Vila Rica foi iniciada no dia 13 de março de 1737. E, logo no início do processo, é possível perceber um aspecto importante da institucionalização do governo nas Minas, que se colocava na administração das terras da câmara. O comando do trabalho de medição foi da ouvidoria da Comarca de Vila Rica, na pessoa do próprio ouvidor, o doutor Fernando Leite Lobo, como “juiz do Tombo”80.


			A demarcação de Vila Rica contou com um maior controle das instituições governativas da Coroa nas Minas Gerais, mais presentes na região na década de 1730. Dirigindo a medição, o ouvidor poderia evitar concessões ou isenções indevidas, que pudessem ser feitas pelos camaristas, presumidamente mais próximos dos interesses locais. Poderia também não poupar proprietários com os quais a câmara poderia ser conivente, por seus arranjos políticos locais.


			Assim, aos pés do Pelourinho de Vila Rica, o ouvidor iniciaria a medição seguindo “pelos rumos da agulha mais cômodos”. O ouvidor estava acompanhado de Francisco Branco, “pessoa a mais inteligente que se pode achar nesta Vila para fazer a dita demarcação e medição”81. Apesar da autoridade responsável pela medição ser o ouvidor e dos instrumentos terem passados por uma averiguação prévia sobre sua exatidão82, os instrumentos eram simples: uma bússola e uma corda medida em braças. O auxílio de Francisco Branco seria de grande valia, já que a demarcação precisaria ocorrer para “o rumo que estivesse mais hábil suposta a dificuldade de discorrer a medição pelas casas com que se achava cercada a Praça”83.


			No primeiro ato e direção da medição, tentaram encaminhar-se para o rumo de oeste, correndo para as partes do Passa-Dez e do Tripuí, mas as casas que cercavam a praça não permitiam que a equipe do ouvidor seguisse esse rumo diretamente. Era preciso se colocar fora das casas que atrapalhavam o procedimento. Para isso, optaram por seguir pelo rumo do norte até que fosse possível tomar, sem obstáculos, o rumo pretendido. Para garantir a lisura da medição, estabeleceram que, assim que fosse finalizada a contagem das 1.500 braças deste rumo, deveriam contar as braças percorridas para o norte na direção sul, a fim de compensar os desvios para que “pudesse ficar no último ponto da medição de meia légua em linha reta de Oeste a Leste a este lugar do Pelourinho”84.


			Na direção do oeste, os medidores também foram obrigados a fazer vários descontos. Esses descontos, entretanto, não eram causados única e exclusivamente pela ocupação prévia do solo. O íngreme terreno onde se formou Vila Rica obrigava que os medidores fossem arrojados para superar os acidentes do relevo e chegassem o mais precisamente possível à soma de 1.500 braças para cada uma das balizas. Entre os descontos, chama a atenção um que foi feito mesmo depois de o juiz do tombo já ter mandado confeccionar o marco.


			Após subirem e descerem


			vários morros até a fralda da descida de um morro grande que fica entre o Passa-Dez e o Tripuí […], disseram os ditos medidores que senão podia dizer que estava completa a meia légua na medição das mil e quinhentas braças que estavam medidas porquanto estas todas discorerram por terra montuosa [sic] subindo e descendo muitos morros aos quais lhe devido dar o devido abatimento segundo a regra da mesma geografia85.


			Observando essa irregularidade do terreno e a necessidade de corrigirem a medição, impossível de ser feita em linha, os medidores mediram e acrescentaram mais de quinhentas braças – 524, exatamente – para completar a meia légua nessa direção. Ou seja, os acréscimos a serem feitos estavam na ordem de um terço da distância total que deveria ser medida, tamanho o embaraço causado tanto pela ocupação prévia do terreno como pela fragosidade das escarpas que cercavam Vila Rica. Esses descontos fizeram com que a baliza oeste da sesmaria da câmara fosse estabelecida para além o córrego do Tripuí, na “vertente do morro, em uma capoeira alta”, onde puseram o marco da sesmaria86.


			Essa prática de acrescentar braças para compensar os desvios feitos foi recorrente nessa medição da sesmaria de Vila Rica e mostra como, na transformação produtiva do espaço, muitas vezes, as normas precisavam se adequar às contingências. O objetivo era, por certo, demarcar a meia légua em cada uma das direções da forma que julgavam ser a mais precisa possível, e estabelecer a sesmaria da câmara sem prejuízos consideráveis. Além de considerarem os desvios que a ocupação prévia do terreno pelas casas lhes impunha, os medidores levavam em conta o relevo montanhoso e escarpado da região nas suas práticas de acréscimos.


			Então, apesar de partirem legalmente do Pelourinho, os rumos leste e oeste da medição precisariam se deslocar, primeiramente, para o norte, entrando nos quintais do palácio do governo e, dali, iniciarem a medição. Do quintal do palácio, ao que parece, era mais fácil para os medidores estabelecerem o rumo mais cômodo para a medição. De lá, sem o empecilho das construções que já cercavam toda a praça central de Vila Rica, os medidores conseguiriam observar o melhor rumo a ser tomado. Isso só não aconteceu na direção diametralmente oposta ao palácio, a direção sul.


			Dos quintais do palácio, partiu, então, a medição para o rumo do leste. As 1.500 braças ficaram completas no Taquaral, “depois de passar a Capela do dito arraial”. Dali, o ouvidor observava a necessidade de somar mais 99 braças para compensar os descontos “que se devia dar a subidas e descidas dos morros”. Essa parece ter sido a direção menos conturbada da medição, possivelmente porque a comitiva do ouvidor se aproveitou de caminhos já estabelecidos para fazê-la, principalmente o caminho que levava à Vila do Carmo. Por isso, o acréscimo foi pequeno. Após estabelecerem os acréscimos, os medidores colocaram o marco “perto da estrada que vai para o Ribeirão pelo tapanhuacanga”87.


			O rumo do norte, o seguinte tomado pela medição, também se aproveitaria dos caminhos, indo em direção aos arraiais existentes na proximidade de Vila Rica. Entrando ao quintal do palácio do governo, dessa vez, os medidores seguiram em direção ao norte sem desvios, “foram prosseguindo a medição pela Rua Nova acima daí até o cume dele e descendo para o Rio das Pedras”. Tendo dobrado o morro ao final da Rua Nova e chegado ao vale, deram no “caminho para Santa Quitéria, freguesia de São Bartolomeu”. Ali se mediam pouco mais de 1.300 braças, entretanto, era impossível continuar a medição sem que se desviasse do rumo do norte, “porque o dito rumo continuava por partes fragosas e para matos incultos por cuja causa se fazia invencível”88. Se a praça já se encontrava tomada por casas, o que dificultava o procedimento de medição, e obrigava trabalho e engenhosidade dos medidores, quando se aproximavam da distância de meia légua das áreas mais centrais de Vila Rica, começavam logo a aparecer os espaços indefinidos, pouco explorados e parcamente ocupados nas proximidades da vila.


			Frente às dificuldades impostas pela geografia, os medidores pararam ali mesmo, mas não sem tomarem nota para que pudessem, em tempo oportuno e se necessário fosse, retomar a medição. Não deixaram de ressaltar os descontos a serem feitos pelo sobe-e-desce dos morros: 288 braças. Mas, ali mesmo, marcaram com uma cruz numa pedra “tendo na ponta que confronta com o Norte uma risca aberta na mesma pedra [ao picão]”. Como referência geográfica, tinham, para o rumo do norte, “o Morro chamado Timbopeva”, ao sul, “um morro pequeno de pedras que dá fim aos pés do mesmo caminho”89.


			Para o rumo do sul da praça, direção oposta ao palácio, os medidores atravessaram por um beco que ficava entre “o quintal de Pedro de Afonseca Neves e a Capela de Santa Quitéria”. Dali, desceram o morro e atravessaram o ribeirão, “subindo o tapanhuacanga cortando por huma capoeira que fica sobre a Olaria de Manoel Alves de Azevedo”. No alto desse morro, completaram as 1.500 braças junto “das casas da roça que foi do Doutor Manoel da Costa Reis e hoje [possue] Roque Pinto”. Mediram ainda 280 braças, como descontos pelas subidas e descidas dos morros, e chegaram “a uma ponta de terra na estrada que vai para a Itatiaia”. Ali colocaram o marco e estabeleceram a quarta e última baliza da sesmaria de Vila Rica90.


			Desse processo de medição, é possível perceber a importância dos caminhos como eixos para as medições, muito em causa da irregularidade do terreno. Os caminhos que conectavam os arraiais do Passa-Dez ao Taquaral, passando pela região central de Vila Rica, formavam o eixo longitudinal do crescimento da povoação. Foi utilizando dessas vias de circulação que os medidores estabeleceram os marcos leste e oeste da sesmaria. Mas também o marco do rumo norte se ancorou basicamente no caminho que levava ao arraial de São Bartolomeu.


			O processo de formação da estrutura urbana de Vila Rica deve ser entendido nessa relação com a circulação, sendo que a adequação frente às imposições do território seria limitada também pelos problemas da circulação. No caso específico de Minas Gerais e seu acidentado relevo, essas imposições são ainda mais visíveis. As montanhas e os cursos hidrográficos acabam sendo determinantes para o estabelecimento dos caminhos. Por sua vez, os percursos, costurados no meio das montanhas e ao longo dos vales, eram fundamentais para a consolidação das estruturas urbanas91.


			A formação de Ouro Preto é, neste caso, exemplar, pela visível relação existente entre a estrutura urbana e a paisagem da região. É a partir das imposições do terreno que os caminhos “adquirem um valor em função da própria capacidade transitável, da tendência direcional, da posição e por último da capacidade de agregação”92. Ou seja, o sítio urbano passa a se estruturar e, com o tempo, as próprias condições impostas pela necessidade de circulação vão estabelecendo esses percursos hierarquicamente.


			Chama a atenção a convivência entre toponímias definidas e solidificadas e referências bastante genéricas. Uma flagrante instabilidade das toponímias, certamente, tornou ainda mais complexa a demarcação e o domínio sobre a terra. Algumas referências mais estáveis aparecem com frequência, tais como o Itacolomi, as estradas e os arraiais. Por outro lado, algumas vezes, os medidores se referiam a “capoeiras”, “matos” ou a um “monte de pedras”.


			O processo de medição de Vila Rica diz muito sobre a complexidade sociopolítica que se construía nas Minas, que teriam reflexos sobre a abordagem do espaço. O processo de medição mostra como áreas de ocupação consolidada e toponímias estabelecidas estavam postas lado a lado com referências e marcos geográficos nem tão solidificados assim. Assim, pode-se perceber que a ocupação do espaço se solidificava e se tornava cada vez mais estável, mas, com frequência, precisava se apoiar em imprecisões e generalidades para conferir contorno ao espaço demarcado.


			Essa percepção que os homens tinham do espaço mostra uma dinâmica de domesticação de uma área que estava em processo de ser dominada pelos seus habitantes a partir das suas percepções embasadas em referenciais naturais, mas também por meio de indicadores, que são as obras e as construções por eles edificadas. Neste aspecto em particular, nota-se a existência de uma prática humana e produtiva do espaço, que era reconhecida ao ser tomada como referenciais para a organização do espaço promovida pela câmara.


			***


			A pesquisa sobre o processo de medição da sesmaria de Vila Rica se aproxima da percepção que os oficiais tinham do espaço que tentavam delimitar. A comparação com os processos realizados na Vila do Carmo, por sua vez, serve para notar como essas formas de relação com o espaço se alteraram ao longo do século XVIII. As demarcações, enquanto processos administrativos, mostraram os esforços realizados nas tentativas de dominar e controlar o espaço, e denunciam que essa era uma preocupação recorrente na época. Visto como processos históricos, ademais, mostram como a percepção do espaço vai ser alterando no passar do século XVIII.


			A ideia de “produção do espaço” se associa à noção de uso/utilidade. Corresponde, primordialmente, à conversão de um ambiente em algo útil ao homem. Dar certa utilidade para espaços não cultivados era um dos objetivos do sistema sesmarial lusitano, no Reino e no ultramar. As câmaras não precisavam se tornar, de fato, agentes produtivos da terra, com plantações de gêneros ou criações de rebanhos. Exigia-se, contudo, que se esforçassem para resguardar as terras que seriam usadas pela comunidade, e que demarcassem e gerenciassem as áreas que poderiam solicitadas pelos moradores.


			Especificamente, atos de demarcação pressupõem tentativas de tornar um ambiente dominado, conhecido pelos homens que o ocupam. Trata-se, então, de uma ação de imposição sobre o espaço, de estabelecimento de limites legais e concretos que visam tentar controlar a imprevisibilidade e a instabilidade da ocupação e uso do espaço. Ações práticas que buscavam, na medida do possível, o “esquadrinhamento” dos espaços a serem ocupados e dos seus ocupantes93.


			Neste capítulo, enfatizou-se a existência e o emprego de técnicas e práticas para a delimitação dos patrimônios das vilas. O objetivo geral do trabalho, entretanto, é realizar uma leitura da formação social que teve lugar nesses espaços, e, para realizar essa leitura, não é suficiente somente perceber como esse espaço era demarcado e delimitado. É preciso investigar mecanismos que atuavam na administração das terras da câmara de Vila Rica, como forma de aproximar das percepções e apropriações que os habitantes faziam do espaço da vila.


			Além das medições e do balizamento das sesmarias, existiam mecanismos e instrumentos de controle interno dos patrimônios fundiários das câmaras. A pesquisa dessas fontes permite esclarecer como os mecanismos de concessão e gestão do patrimônio das câmaras funcionava. Os Livros de Tombo e as outras formas existentes e aplicadas em Vila Rica para o controle do patrimônio da câmara são fontes para pesquisar a gestão desse patrimônio fundiário. Essas fontes serão exploradas nos capítulos seguintes e, a partir delas, se demonstrará as figuras que esses livros revelam sobre o parcelamento fundiário de Vila Rica ao longo do século XVIII.





Notas


					26. Fonseca, C. Rossios: formação e gestão do patrimônio fundiário municipal. In: Fonseca, C. Arraiais e vilas d’El Rei. Espaço e poder nas Minas setecentistas. Tradução de Maria Juliana Gamboni Teixeira e Claudia Damasceno Fonseca. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2011, p. 463.
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